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 “Devemos estudar sim, mas de forma 
diferente. Devemos buscar fontes e 
ideias que contradizem o que já 
pensamos. Devemos estudar aquilo 
que nos desafia. Nossos 
conhecimentos arraigados nos 
trouxeram até aqui, mas não nos 
levarão longe. Precisamos seguir em 
frente de forma paradoxal, ambígua e 
por isso de uma forma desconfortável, 
e precisamos nos acostumar a isso.”  
 
Tiago Petreca 
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RESUMO 
 
Para que o planeta possa suportar o crescimento exponencial da população e da vida 
nas cidades com desenvolvimento socio-econômico sustentável, é necessário pensar 
na forma de exploração dos recursos disponíveis. Quando se fala do suporte ao 
consumo energético, é necessário eliminar a dependência de combustíveis fósseis 
que, além de custarem mais caro que fontes renováveis, representam uns dos 
principais catalisadores da deterioração da natureza. Atualmente o Brasil é destaque 
global quanto à sustentabilidade da sua matriz energética, contudo, a diversificação 
dessa matriz está modesta - dependente de fontes hídricas - e ainda dependente 
também de fontes térmicas movidas a combustíveis fósseis. Uma das alternativas 
para diversificação da matriz energética brasileira é a geração distribuída de energia. 
Visto isso, o presente trabalho visa analisar o potencial fotovoltaico do Distrito Federal 
e mostrar como a expansão do mercado de geração distribuída fotovoltaica (GDFV) 
pode impactar no portfólio de contratos da CEB. É feita uma análise do histórico de 
GDFV no DF desde a vigência da Resolução Normativa nº 687/2015 da ANEEL e uma 
estimativa otimista de expansão deste mercado. A partir disso fez-se uma comparação 
da estimativa de crescimento da GDFV no DF com as estimativas de consumo 
energético residencial vindas do Plano Decenal de Expansão de Energia para 2026, 
elaborado pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE). Com os resultados dessa 
comparação são feitas suposições para a retirada de Contratos de Concessão de 
Energia no Ambiente Regulado provenientes de fontes térmicas, o que diminui o preço 
médio pago em contratos de energia pelas distribuidoras, acelera o desenvolvimento 
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ABSTRACT 
 
In order for the planet to support the exponential growth of population and life in cities 
with sustainable social-economic development, it is necessary to think about how the 
available resources are exploited. When it comes to support for energy consumption, 
it is necessary to eliminate dependence on fossil fuels which, in addition to being more 
expensive than renewable sources, are one of the main catalysts for the deterioration 
of nature. Currently Brazil is a global leader in the sustainability of its energy supply, 
however, the diversification of this energy supply is modest - dependent on water 
sources - and still dependent also on fossil fuels. One of the alternatives to the 
diversification of the Brazilian energy supply is the distributed generation of energy. 
Given this, the present work aims to analyze the photovoltaic potential of the Distrito 
Federal and show how the expansion of the photovoltaic distributed generation 
(PVDG) market can impact the CEB's portfolio of contracts. An analysis of the history 
of PVDG in the DF has been carried out since the validation of Resolução Normativa 
nº 687/2015 of ANEEL and an optimistic estimate of the expansion of this market. From 
this, a comparison was made of the PVDG growth estimate in the Federal District with 
estimates of residential energy consumption from the Energy Expansion Plan for 2026, 
prepared by the Energy Research Company. With the results of this comparison, 
assumptions are made for the withdrawal of Energy Concession Contracts in the 
Regulated Environment from thermal sources, which reduces the costs with energy 
contracts, accelerates the country's industrial development and has a positive impact 
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1 INTRODUÇÃO 
1.1 MOTIVAÇÃO 
Um dos fatores chave para o desenvolvimento econômico e social que trouxe as 
nações de primeiro mundo ao seu patamar atual foi a expansão de parques industriais 
que, por sua vez, foram suportados por um robusto suprimento energético. O Brasil, 
que depois da entrada do Século XXI disparou na frente de muitos países com 
indicadores econômicos otimistas, mostrou que sua diversidade na matriz energética 
o faria chegar a patamares nunca antes vistos (THE ECONOMIST, 2009). Contudo, a 
falta de incentivo ao desenvolvimento industrial e carência de inovação nas 
tecnologias para aproveitamento de recursos naturais na geração de energia fizeram 
com que a promessa econômica despencasse (THE ECONOMIST, 2013). 
Em 2011 as obras da UHE Belo Monte, no Rio Xingu (Pará - Brasil), iniciaram com a 
promessa de aceleração econômica e social da região. Hoje, 6 anos depois, mais de 
R$ 30 bilhões gastos e com as obras ainda não concluídas, a usina já agravou a seca 
na Volta Grande do Xingu – PA e dificultou a navegação da região, prejudicando o 
escoamento da produção agrícola e a pesca na região (CARNEIRO, 2017). Isto 
mostra que, apesar de o Brasil ainda possuir grande potencial hidrelétrico a ser 
explorado, tecnologias inovadoras são necessárias para garantir que a expansão do 
parque energético brasileiro seja sustentável e vantajosa para todas as partes 
envolvidas. 
“Objetivo 7: Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e acessível à energia 
para todos” (ONU, 2015) 
Envolvendo pessoas, planeta, prosperidade e paz a Organização das Nações Unidas 
(ONU), em 2015, publicou o documento que sedimenta os 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) para o planeta. Além de impactar em pobreza, 
fome, degradação da natureza, progresso econômico, sociedades pacíficas, entre 
outros aspectos, os ODS também tocam na discussão sobre a mudança da matriz 
energética mundial. 
No período de 2000 a 2013 o acesso à eletricidade pela população mundial aumentou 
em 5% (ONU, 2015) e para os próximos anos a tendência é continuar aumentando, 
assim como as previsões relativas a consumo do PDE 2026 (EPE, 2016). Contudo, 
sabe-se que, se tal expansão for sustentada por centrais geradoras movidas a 
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combustíveis fósseis ou usinas hidrelétricas de grande porte, impactos relevantes 
surgirão sobre aspectos relacionados a degradação da natureza e condição de vida 
de comunidades inteiras.  
Para frear esses impactos e ainda assim garantir o progresso econômico do planeta, 
o Objetivo 7 tem como meta, até 2030, aumentar substancialmente a participação de 




O presente trabalho tem por objetivo entender como a exploração do potencial de 
geração fotovoltaica e a consequente expansão do mercado de geração distribuída 
no Distrito Federal pode impactar no preço dos contratos de energia celebrados pela 
distribuidora e paga por todas as unidades consumidoras e, paralelamente a isso, 
entender a estrutura da tarifa energética brasileira e o funcionamento do mercado de 
comercialização de energia. 
São considerados dados reais do cenário de geração distribuída no DF a partir da 
vigência da Resolução Normativa nº 687/2015 – que aprimora a regulação da 
operação de unidades de geração distribuída de energia no Brasil –, projeções de 
consumo energético residencial no horizonte 2016-2026 e o potencial de geração 
fotovoltaica inerente do Distrito Federal. As análises são feitas considerando um 
cenário otimista da exploração de tal potencial. 
 
1.3 ESTRUTURA 
De forma que os objetivos aqui tratados sejam de fato atingidos é imprescindível que 
exista uma fundamentação consistente que abranja todos os aspectos considerados 
para o alcance dos resultados. Para isso o Capítulo 2 traz os resultados observados 
sobre o estudo do potencial de geração fotovoltaica em Brasília e uma explanação 
sobre o histórico do ecossistema de geração distribuída fotovoltaica para a mesma 
região. Faz-se necessário também o entendimento sobre o macrocenário de 
comercialização de energia no Brasil, por isso também está presento no Capítulo 2 a 
fundamentação legislativa brasileira que rege o setor. Contemplando as motivações 
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do presente trabalho e encerrando o capítulo, também é explorada a Agenda 2030 da 
Organização das Nações Unidas no que tange o acesso à energia como fator-chave 
para o desenvolvimento sustentável do planeta. 
O Capítulo 3 explora o caminho que conecta todos os cenários considerados na 
Revisão Bibliográfica com ferramentas pragmáticas e dados consolidados de 
mercado. É mostrada a forma de previsão da produção de energia a partir de geração 
distribuída fotovoltaica, a estrutura tarifária vigente e também como estes dois tópicos 
se conectam para mostrar as possibilidades de mudança de paradigma do 
fornecimento energético nas cidades brasileiras. 
O Capítulo 4, por sua vez, torna tangível todas as motivações e objetivos do presente 
trabalho, mostrando como o aproveitamento de um potencial natural presente no 
Brasil pode reverberar em diferentes stakeholders envolvidos do sistema energético – 
desde as centrais geradoras até o consumidor final. 
Sedimentando toda a fundamentação, metodologias e os resultados obtidos, o 
Capítulo 5 encerra as discussões aqui exploradas e, também, abre espaço para que 
novos estudos sejam realizados de forma a complementar a motivações aqui listadas. 
   4 
2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
2.1 O POTENCIAL DE GERAÇÃO FOTOVOLTAICA NO DISTRITO FEDERAL 
2.1.1 Resoluções Normativas da ANEEL sobre Geração Distribuída (GD) no 
Brasil 
O marco legal de incentivo à expansão de sistemas de geração de energia de maneira 
descentralizada aconteceu em 2012 no Brasil a partir da Resolução Normativa nº 
482/2012 da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) que estabelece, nos seus 
plenos poderes, as condições gerais para o acesso de microgeração e minigeração 
distribuídas aos sistemas de distribuição de energia elétrica e o sistema de 
compensação de energia elétrica (ANEEL, 2012). 
São categorizadas como microgeração distribuída as centrais geradoras com potência 
instalada menor ou igual a 75 kW e que utilize cogeração qualificada ou fontes 
renováveis de energia elétrica; as centrais geradoras conhecidas como minigeração 
distribuída possuem potência instalada superior a 75 kW e menor ou igual a 3 MW 
para fontes hídricas ou menor ou igual a 5 MW para cogeração qualificada ou para 
fontes renováveis, sendo ambas conectadas à rede de distribuição por meio de 
instalações de unidades consumidoras (ANEEL, 2015). 
Num cenário no qual a energia ativa gerada por unidade consumidora (UC), em mini 
ou microgeração, ultrapassa seu consumo instantâneo, a distribuidora local passa a 
utilizar de um acordo em que é realizado um empréstimo gratuito, posteriormente 
compensado através de créditos de energia para a UC. Esse sistema de 
compensação é conhecido como net metering. 
Em 2015, com o objetivo de aprimorar alguns pontos da Resolução Normativa (REN) 
nº 482/2012, a ANEEL publicou a REN nº 687/2015. Seus principais pontos de 
mudança foram em relação às modalidades de utilização de créditos de energia: foram 
inseridas as modalidades de “autoconsumo remoto” – em que UCs registradas no 
mesmo CPF/CNPJ podem utilizar os créditos de uma única central geradora –, 
“condomínios” – que distribuem créditos de energia por suas múltiplas unidades com 
uma porcentagem predefinida – e “cooperativas” – que seria uma modalidade de 
autoconsumo remoto com vários usuários investindo em grupo.    
Também como aprimoramento presente na REN nº 687/2015, foi estabelecido um 
novo prazo para uso do crédito de energia obtido por uma central geradora conectada 
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à rede: após a sua publicação os créditos gerados poderão ser consumidos em até 
60 meses (ANEEL, 2015). 
Todas essas RENs criam um ecossistema de consciência para colaboração na 
sociedade a respeito de um dos ativos mais estratégicos que uma nação possui: a 
energia elétrica. A partir desses incentivos a sociedade passa a ter mais liberdade de 
escolha sobre qual fonte de energia deseja utilizar e os investimentos passam a se 
justificar a medida que a indústria se alia ao governo para que as tecnologias 
empregadas nesse tipo de sistema passem a ser mais escaláveis e explorem, entre 
outras fontes, o potencial natural brasileiro de gerar energia elétrica a partir da energia 
solar. 
 
2.1.2 O consumo energético nas residências do Distrito Federal 
Atendido pela Companhia Energética de Brasília (CEB), o Distrito Federal registrou 
um consumo residencial de 2.157 GWh e 2.217 GWh nos intervalos de revisão tarifária 
de 2015 (01/08/2014 a 01/07/2015) e 2016 (01/10/2015 a 01/09/2016) 
respectivamente. Em 2015 com 872.877 unidades consumidoras residenciais e em 
2016 com 903.109, o montante de energia destinado a esta classe consumidora 
representou 33% do fornecimento total da Companha às UCs ativas na área de 
concessão (ANEEL, 2016). 
Considerando fatores como aumento do número de UCs, evolução econômica 
nacional e medidas de eficiência energética, a Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE) no seu Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) de 2016 estima que o 
consumo de energia elétrica nas residências dos brasileiros cresça 1,8% ao ano. 
Nesse cenário, a expectativa de consumo de energia elétrica para o ano de 2017 nas 
residências do DF é de 2.394 GWh (EPE, 2017). 
A compreensão desses números é fundamental para entender não só a necessidade 
de planejamento de suprimento de energia por parte da CEB a médio e longo prazo, 
mas também a importância da expansão da matriz energética brasileira, que deve 
estar em constantes crescimento e diversificação. 
 
2.1.3 Potencial de geração fotovoltaica no Distrito Federal 
Considerando um sistema fotovoltaico típico de uma residência com microgeração 
conectada à rede trabalhando com eficiência de 12% e uma irradiação solar diária 
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média de 5,8 kWh/m²dia no DF, cada metro quadrado de módulos fotovoltaicos seria 
capaz de gerar 254,04 kWh/ano. 
A partir de um mapeamento de seis Regiões Administrativas (RAs) do DF – são elas: 
Asa Sul, Asa Norte, Cruzeiro, Lago Sul, Lago Norte e Park Way, que correspondem 
às residências de 12% da população e uma área de telhado de 17,7 km² –, conclui-se 
que, se metade desses telhados recebessem painéis fotovoltaicos, é possível gerar 
energia elétrica a partir de sistemas fotovoltaicos para toda as residências do DF 
(WWF;UnB, 2016). 
Em 2026, seguindo a projeção de crescimento do consumo residencial do PDE 2026, 
será necessário preencher com painéis fotovoltaicos cerca de 60% das áreas dos 
telhados mapeados – isso num cenário conservador, em que novas casas ou edifícios 
não serão construídos nessas RAs, o que aumentaria a área disponível para a 
instalação de painéis fotovoltaicos. 
 
2.2 A EXPANSÃO DO ECOSSISTEMA DE GERAÇÃO DISTRIBUÍDA 
FOTOVOLTAICA EM BRASÍLIA 
2.2.1 Evolução do ecossistema de geração distribuída 
A partir de 2015, depois da REN nº 687/2015, a ANEEL passou a disponibilizar, 
mensalmente na sua página eletrônica, relatórios sobre a quantidade de sistemas 
geração distribuída em funcionamento. É possível encontrar resultados segmentados 
por distribuidoras (CEB, CELG, CEMIG...), unidade federativa (DF, GO, MG...), tipo 
de geração (solar, eólica, PCH...), classe de consumo (residencial, comercial, 
industrial...), modalidade (autoconsumo remoto, múltiplas UCs...) e por data de 
conexão. 
Esses relatórios permitem ver como o brasileiro está evoluindo sua mentalidade a 
respeito da criação de maneiras alternativas de gerar energia, uma vez que, de forma 
independente e com iniciativas particulares, esses números vêm crescendo ano a ano. 
No DF até o final de 2015 foram conectados 36 sistemas à rede da CEB, sendo todos 
de fonte proveniente de radiação solar (Geração Distribuída Fotovoltaica - GDFV), 
instalados em residências e comércios, tendo a energia aproveitada na própria UC ou 
em autoconsumo remoto. Em 2016 foram conectadas mais 86 UCs, em sua maioria 
absoluta sistemas de GDFV (apenas um desses sistemas possui uma unidade de 
minigeração termelétrica a biogás). Um crescimento de 138% – como pode ser visto 
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na Figura 1 – nesse primeiro ano mostra como a REN nº 687/2015 veio para assegurar 
legalmente esse tipo de tecnologia e aquecer o mercado. 
Além do crescimento no número de sistemas instalados, nesse período foi possível 
observar uma tímida diversificação na classe de consumo: dois sistemas em 
habitações rurais também foram conectados à rede na modalidade de consumo na 
própria UC. 
Depois dos primeiros dois anos de vigência dessa nova REN, com processos 
sedimentados na CEB, empresas com modelo de negócio definidos e população 
esclarecida sobre as possibilidades, 2017 se mostrou um ano de maior crescimento 
ainda. Até dia 31 de agosto foram instalados 142 sistemas, 80% a mais do que foi 
realizado no mesmo período em 2016 e 340% a mais do que foi realizado no mesmo 
período em 2015. Considerando um crescimento linear mês a mês em 2017, até o 
final do ano chegar-se-a um crescimento de 120% em relação ao ano de 2016. 
Como resultado relevante do ano de 2017 também pode-se analisar a natureza 
desses sistemas: todos os 142 instalados até o final de agosto desse ano foram de 
geração fotovoltaica, o que mostra ainda mais força para essa tecnologia. 
 
 
Fonte: elaboração própria, dados em ANEEL, 2017. 
Figura 1 – Evolução do ecossistema de GDFV no Distrito Federal  
 
Olhando agora para todo o período – de 2015 até o final de agosto o de 2017 – foram 














Evolução do ecossistema de GDFV no DF
Instalados no ano Total em funcionamento
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75 kW e 5 MW – e o restante micro) distribuídos em residências, comércios, áreas 
rurais e poder público. 
 
2.2.2 Evolução na quantidade de potência instalada 
Em paralelo ao cenário de aumento no número de unidades consumidoras instalando 
sistemas de GDFV no DF, temos o aumento da potência instalada. Em 2015 foram 
instalados 283 kW, em 2016 foram 843 kW, um aumento de 197% comparado ao ano 
anterior. 
Já no próximo período, considerando os sistemas que foram conectados até o final de 
agosto de 2017 (total de 1506 kW) e um crescimento linear mês a mês até o final do 
ano, o salto na quantidade de potência em comparação a 2016 será de 138% – como 
pode ser visto na Figura 2. Um salto menor em relação ao período anterior, mas pode-
se observar um aumento de confiança na tecnologia, uma vez que usuários maiores 
têm passado a aderir a geração distribuída: em 2015 foi instalado apenas um sistema 
de minigeração (99 kW), enquanto em 2016 foram dois, seguidos de mais 4 em 2017, 
tendo um deles chegando a 369 kW instalados (uma única central geradora mais 
potente do que todo o realizado em 2015). 
 
Fonte: elaboração própria, dados em ANEEL, 2017. 















Evolução da potência instalada em GDFV no DF
Instalados no ano (kW) Total em funcionamento (kW)
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2.2.3 Impactos na operação das redes de distribuição de energia causados 
pelos limites de penetração da GDFV 
O cenário de aumento no número de unidades de geração distribuída de energia traz 
consigo impactos em variadas dimensões, inclusive no que tange a operação de redes 
de distribuição. 
Shayani (2010) busca identificar os impactos nas redes de distribuição de energia 
causados pela instalação de um número significativo de unidades de geração 
distribuída de energia. É sugerido um método que permita determinar um limite de 
penetração, mostrando a quantidade de GDFV que é aceitável em redes radiais de 
distribuição já existentes. 
Para que não haja necessidade de reforços nas redes de distribuição faz-se 
necessário que sejam respeitados os limites de tensão estabelecido pelas normas 
bem como a capacidade térmica de condutores não deve ser ultrapassada. (Shayani, 
2010) 
Em análises realizadas em regiões delimitadas da rede de distribuição sob concessão 
da Companhia Energética de Brasília (CEB), Camargos (2013) e Puttini (2014) 
mostraram que nem sempre o potencial real de geração de energia através de 
sistemas fotovoltaicos conectados à rede poderá ser aproveitado sem que se façam 
necessários reparos na rede de distribuição. 
Considerando a região do Setor de Embaixadas, localizado na RA Asa Sul - DF, 
Camargos (2013) mostra que "os picos de consumo que ocorriam durante o dia 
tiveram seus valores reduzidos devido à produção de energia através da GDFV [...] 
(e) apresentaram valores de tensão superiores à subestação (da região)", o que foi 
causado pela grande produção de energia do sistema fotovoltaico conectado à rede 
de uma UC específica (Embaixada da Itália) e pela sua proximidade à subestação. 
Puttini (2014) mostrou, por sua vez, que no cenário de total cobertura de consumo 
energético das residências da RA Lago Sul os cenários de condução de corrente 
chegariam a valores superiores à capacidade de condução dos ramos da rede de 
distribuição da referida Região Administrativa. 
Os resultados dos trabalhos citados nesta seção mostram que o cenário de 
aproveitamento massivo do potencial de geração fotovoltaica através de sistemas 
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conectados à rede deve ser cauteloso e, naturalmente, afetará a operação da 
distribuição de energia. 
 
2.3 O MERCADO DE ENERGIA BRASILEIRO 
2.3.1 Processos de contratação e gestão de contratos de concessão de 
energia elétrica – Lei nº 10.848 de 15 de março de 2014 
“Dispõe sobre a comercialização de energia elétrica[...]” (Lei nº 10.848, 2014) 
Todas as concessionárias, permissionárias e as autorizadas de serviço público de 
energia elétrica compreendidas dentro do Sistema Interligado Nacional (SIN) devem 
garantir o atendimento a todo seu mercado mediante contratação regulada por meio 
de licitação, conforme regulamento disposto na referida lei. Essa contratação regulada 
é formalizada por meio do Contrato de Comercialização de Energia em Ambiente 
Regulado (CCEAR), celebrado entre as distribuidoras de energia e as autorizadas de 
geração. 
Esse contrato pode ser celebrado de duas formas. A primeira delas se dá pela compra 
de energia elétrica proveniente de empreendimentos que já estão gerando energia 
(Leilão de Energia Existente - LEE). Nesse caso, a entrega será iniciada no mesmo 
ano ou até no quinto ano subsequente ao da licitação, com prazo de suprimento de 
no mínimo um e no máximo quinze anos. A segunda delas é referente à energia 
elétrica vinda de novos empreendimentos de geração (Leilão de Energia Nova - LEN). 
A entrega será iniciada a partir do terceiro (A -3) e até o sétimo ano (A -7) subsequente 
ao da licitação, com prazo de suprimento de no mínimo quinze e no máximo 35 anos. 
Para garantir a totalidade de atendimento do mercado de energia pelas distribuidoras, 
deverá ser considerada a compra de energia elétrica vinda das licitações supracitadas 
e as provenientes de geração distribuída, usinas que produzam energia a partir de 
fontes eólicas, pequenas centrais hidrelétricas (PCH) e biomassa, enquadradas no 
Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica (PROINFA), Itaipu 
Binacional ou Angra 1 e 2. É importante destacar que as distribuidoras não têm 
liberdade de escolha sobre celebrar apenas contratos provenientes dos leilões, a 
aquisição de energia vinda desses últimos empreendimentos é obrigatória e não está 
sujeita às licitações. 
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2.3.2 Concessões de geração de energia elétrica e as cotas de garantia física 
– Lei nº 12.783 de 11 de janeiro de 2013 
“Com o intuito de negociar a energia dos geradores que tiveram a concessão vencida 
e assegurar a continuidade, a eficiência da prestação de serviço e a modicidade 
tarifária, as concessões de geração de energia hidrelétrica poderão ser prorrogadas 
por até 30 anos.” (Lei nº 12.783, 2013) 
Ao fim da concessão de energia, os agentes envolvidos no processo poderão optar 
por renová-la ou não. Aos que optarem pela renovação têm direito à Receita Anual de 
Geração (RAG) – que é calculada com base nos custos de operação e manutenção 
da usina. Também poderão ser repassados aos consumidores finais os custos sobre 
o risco hidrológico da central geradora em questão, tudo disciplinado pela ANEEL. 
A Câmara Comercializadora de Energia Elétrica (CCEE), responsável por viabilizar e 
registrar as atividades de compra e venda de energia por todo o Brasil, é também 
responsável por analisar os custos marginais de operação (apurados pelo Operador 
Nacional do Sistema Elétrico – ONS) e comunicá-los ao mercado na forma do Preço 
de Liquidação de Diferenças (PLD), que é determinado semanalmente. 
A CCEE também é responsável por contabilizar os balanços de energia declarados 
por todos os agentes do setor elétrico para posterior liquidação financeira no Mercado 
de Curto Prazo, para os casos que apresentarem diferenças entre os montantes de 
energia contratados e consumidos. Todas essas operações em Mercado de Curto 
Prazo são valoradas ao PLD. 
Para assegurar os níveis de suprimento de energia e a regulação dos preços 
praticados no mercado de energia, cabe à ANEEL, conforme regulamentado do poder 
concedente, direcionar os excedentes de energia provenientes de autogeração. Todo 
o excedente de energia elétrica apresentado pelas concessionárias possuidoras de 
autoprodução será liquidado no Mercado de Curto Prazo ao PLD. 
Ao caso de excedente de energia dos montantes provenientes de Contratos de 
Concessão de Energia no Ambiente Regulado envolvendo qualquer agente do SIN, 
cabe à ANEEL instituir mecanismo para compensar as variações no nível de 
contratação. Ocorrendo excedente no montante de energia contratada pelas 
distribuidoras do SIN, haverá cessão compulsória de Contrato de Concessão de 
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Energia no Ambiente Regulado cujo suprimento já tenha sido iniciado ou venha a se 
iniciar até o ano para o qual a cota foi definida. 
Por fim, para que as prorrogações das concessões sejam validadas e se tornem 
Contratos de Concessão de Garantia Física, é necessário que a concessionária de 
distribuição requisite a prorrogação com uma antecedência mínima de 60 meses da 
data final do respectivo contrato. 
 
2.3.3 A tarifa de energia no Brasil 
A estrutura que compõe a tarifa energética paga pelo consumidor brasileiro atrelado 
a uma distribuidora de energia é composta por duas grandes parcelas (A e B) mais 
tributos (ICMS e PIS/COFINS). A Parcela B, não explorada a fundo nesse trabalho, 
corresponde ao pagamento dos serviços prestados no que tange a distribuição de 
energia (custos operacionais e ativos da distribuidora). A Parcela A, alvo de estudo 
desse trabalho, abrange tudo relacionado a geração e transmissão de energia, 
incluindo os encargos setoriais (ANEEL, 2017). 
Para a consolidação dos valores cobrados ao consumidor final não existem 
proporções fixas para cada uma dessas parcelas, uma vez que a Parcela A de cada 
distribuidora, por exemplo, será impactada pelo preço da energia comprada nos 
leilões (LEE e LEN) – que possui algumas variáveis como a fonte de geração – e 
também pela transmissão dessa energia. Na mesma linha, a Parcela B de cada 
distribuidora também será constituída de maneiras diferentes, uma vez que em cada 
localidade existem características diferentes de distribuição bem como ativos usados 
pelas distribuidoras (pessoas, estrutura física, equipamentos de 
manutenção/operação, qualidade no atendimento). Por outro lado, pode-se afirmar 
que as distribuidoras brasileiras dispõem de proporções semelhantes na composição 
das suas tarifas. 
Para ilustrar esta semelhança, tem-se o exemplo de três distribuidoras que 
consumiram montantes de energia semelhantes em UCs residenciais (por volta de 
2.500 GWh/ano) no período de reajuste tarifário de 2016: Companhia Energética de 
Brasília – CEB; Companhia Energética do Rio Grande do Norte – COSERN; EDP – 
Espírito Santo. (ANEEL, 2017) 
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a. Companhia Energética de Brasília – CEB 
i. Parcela A + Impostos = Encargos Setoriais e Impostos (R$ 
615.291.995,77) + Transporte (R$ 79.218.025,06) + Energia (R$ 
1.200.431.855,82) 
ii. Parcela B = Custos de Distribuição (R$ 493.273.320,14) 
 
Fonte: elaboração própria, dados em ANEEL, 2016. 
Figura 3 – Estrutura tarifária da CEB no ciclo tarifário de 2016. 
 
b. Companhia Energética do Rio Grande do Norte – COSERN 
i. Parcela A + Impostos = Encargos Setoriais e Impostos (R$ 
307.205.420,98) + Transporte (R$ 61.287.255,46) + Energia (R$ 
896.759.982,23) 











Encargos Setoriais e Impostos Transporte Energia Parcela B
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Fonte: elaboração própria, dados em ANEEL, 2016. 
Figura 4 – Estrutura tarifária da COSERN no ciclo tarifário de 2016. 
 
c. EDP – Espírito Santo 
i. Parcela A + Impostos = Encargos Setoriais e Impostos (R$ 
766.344.712,48) + Transporte (R$ 142.959.295,30) + Energia (R$ 
1.476.786.620,89) 
ii. Parcela B = Custos de Distribuição (R$ 845.908.311,62) 
 
Fonte: elaboração própria, dados em ANEEL, 2016. 
























Encargos Setoriais e Impostos Transporte Energia Parcela B
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Observa-se que nos três exemplos citados o resultado final das despesas de cada 
distribuidora é significativamente impactado pela compra de energia, representando 
cerca de 50% dessa despesa (Figura 3, Figura 4 e Figura 5). Como explicitado pela 
Associação Brasileira de Distribuidores de Energia (ABRADEE) na sua página 
eletrônica, “todos os custos com energia são alocados na tarifa de energia e 
repassados integralmente aos consumidores, sem auferir margens de lucro” 
(ABRADEE, 2017). Isto quer dizer que os consumidores arcam diretamente com o 
preço pago pelo Watt-hora (Wh) comprado pela distribuidora e quanto mais cara a 
energia adquirida pela distribuidora, mais caro o consumidor final irá pagar na sua 
tarifa. 
 
2.3.4 Resultado dos processos tarifários de distribuição 
Entre os mecanismos de definição do valor da energia paga pelo consumidor existe a 
Revisão Tarifária Periódica. É realizada dentro de um período concordado entre as 
empresas de concessão e o poder concedente, historicamente realizada a cada 
quatro anos, em média. Nessa revisão periódica são redefinidos os níveis de 
remuneração sobre custos operacionais e dos investimentos feitos pelas 
distribuidoras, ou seja, a Parcela B. (ANEEL, 2017) 
Outro mecanismo de atualização do valor da energia paga pelo consumidor final é o 
Reajuste Tarifário Anual. “Seu objetivo é restabelecer o poder de compra da 
concessionária” (ANEEL, 2017). Na estrutura desse reajuste são considerados fatores 
sobre os quais as distribuidoras têm total controle, como seus ganhos de 
produtividade na sua atividade fim mensurados pelo Fator X com impacto na Parcela 
B, e também fatores sobre os quais a distribuidora detém pouca ou nenhuma gestão, 
como índices de inflação e demais componentes da Parcela A. 
A ANEEL disponibiliza ano a ano os resultados dos processos tarifários de 
distribuição. Através do Sistema para Processos Automatizados de 
Revisões/Reajustes Tarifários Anuais (SPARTA) se tornam públicos todos os 
números e montantes que embasam o valor pago pelo kWh em cada unidade 
consumidora de todas as distribuidoras brasileiras. Na forma de uma planilha, o 
SPARTA mostra em seu resultado o detalhamento de cada uma das variáveis macro 
da tarifa energética. 
   16 
Aprofundando o entendimento deste documento, na categoria que descreve os 
montantes de energia distribuídos pela CEB e seus respectivos investimentos, pode-
se ver o impacto de cada uma das modalidades de contratação de energia no 
montante final pago. Os Contratos de Concessão de Energia no Ambiente Regulado 
(CCEAR) representam 38% do montante total de energia contratado pela CEB – e são 
o foco deste trabalho –, sendo complementados por contratos de energia base (Itaipu, 
Angra e PROINFA) e acordos bilaterais – a estrutura energética processada pela CEB 
no ciclo tarifário de 2016 pode ser vista na Figura 6 abaixo. 
 
 
Fonte: elaboração própria, dados em ANEEL, 2016. 
Figura 6 – Estrutura energética processada pela CEB no ciclo tarifário de 2016 
 
Um fato relevante presente no detalhamento do montante de energia contratado pela 
CEB é que os Contratos de Comercialização de Energia em Ambiente Regulado 
apresentam um preço médio (193,17 R$/MWh) 14% maior que o custo médio geral 
pago pela CEB no período de revisão tarifária de 2016 (168,86 R$/MWh) – como pode 
ser visto abaixo na Figura 7. No portfólio de energia em processamento da CEB de 
contratos no ambiente regulado o preço do MWh pago nos LEE e LEN de fontes 
térmicas (285,57 R$/MWh) são 71% mais caros que o pago por fontes hídricas (166,62 








Estrutura energética em processamento
CEB 2016
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Fonte: elaboração própria, dados em ANEEL, 2016. 
Figura 7 – Preço da energia paga pelas UCs da CEB no ciclo tarifário de 2016 
 
2.4 OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
“Objetivo 7: Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e acessível à energia 
para todos” (ONU, 2015) 
Envolvendo pessoas, planeta, prosperidade e paz a Organização das Nações Unidas 
(ONU), em 2015, publicou o documento que sedimenta os 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) para o planeta. Além de impactar em pobreza, 
fome, degradação da natureza, progresso econômico, sociedades pacíficas, entre 
outros aspectos, os ODS também tocam na discussão sobre a mudança da matriz 
energética mundial. 
No período de 2000 a 2013 o acesso à eletricidade pela população mundial aumentou 
em 5% (ONU, 2015) e para os próximos anos a tendência é continuar aumentando, 
assim como as previsões relativas a consumo do PDE 2026 (EPE, 2016). Contudo, 
sabe-se que, se tal expansão for sustentada por centrais geradoras movidas a 
combustíveis fósseis ou usinas hidrelétricas de grande porte, impactos relevantes 
surgirão sobre aspectos relacionados a degradação da natureza e condição de vida 
de comunidades inteiras.  
Para frear esses impactos e ainda assim garantir o progresso econômico do planeta, 
o Objetivo 7 tem como meta, até 2030, aumentar substancialmente a participação de 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 
3.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
O capítulo anterior foi uma apresentação do ecossistema no qual estão inseridas as 
questões de geração de energia distribuída. O Brasil demonstrou uma evolução na 
interpretação da importância da inserção de fontes de energia alternativas à nossa 
matriz energética, nesse caso ilustrada pelas RENs nº 482/2012 e nº 687/2015, o que 
significa que as portas para um novo mercado no setor de energia elétrica e um novo 
comportamento da sociedade como um todo estão abertas e endossadas pelo 
governo federal. 
Do crescimento vertiginoso no número de UCs com GDFV operante no Brasil infere-
se que essa tecnologia veio para ficar e, com a sua iminente escalabilidade, irá gerar 
inúmeros impactos em todo o ecossistema da geração ao consumo de energia. Pode-
se criar uma lista extensa de possíveis impactos provenientes do crescimento desse 
mercado e dentro dela serão observados itens tais como: impacto ambiental – por ser 
uma tecnologia limpa –, impacto técnico – por ocasionar alterações, positivas ou 
negativas, na operação das redes de distribuição – e impacto econômico em variadas 
dimensões (governo, distribuidoras de energia e consumidor final), inclusive na tarifa 
de energia, que é o foco do presente trabalho. 
Detalhando mais ainda o tópico relativo ao impacto econômico da escalabilidade do 
mercado de GDFV, observa-se que a implementação de tal tecnologia beneficia 
alguns dos stakeholders envolvidos no processo enquanto onera outros. A tarifa 
energética com certeza é um dos pontos notáveis desse paradoxo econômico: 
enquanto uma mudança significativa na matriz energética para fontes renováveis pode 
representar uma queda no preço do kWh médio, os custos operacionais e de 
manutenção de uma distribuidora tendem a crescer para garantir o suporte técnico 
como, por exemplo, no recondutoramento de circuitos de distribuição devido ao 
aumento da corrente de operação no limite de inserção de GDFV. 
No presente trabalho consta apresentado um método para comparação do preço 
médio do MWh pago pelas distribuidoras de energia no seu atual portfólio de contratos 
energéticos com o preço médio do MWh que poderia ser pago caso a GDFV fosse 
amplamente difundida a ponto de suprir um montante significativo de energia num 
horizonte decenal. Os métodos utilizados e os procedimentos de obtenção dos 
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materiais são perfeitamente replicáveis à realidade de qualquer distribuidora brasileira 
de energia. 
Existem, nesse trabalho, duas abordagens para cálculo da energia gerada a partir de 
sistemas de GDFV no horizonte decenal. Uma delas é uma projeção otimista, baseada 
no crescimento realizado desde a vigência da REN nº 687/2015 e no potencial de 
geração fotovoltaica – tratada no subtópico 3.3.5 Método otimista de cálculo da 
energia gerada por GDFV no horizonte decenal. A outra é mais conservadora, 
embasada em dados, fornecidos pela ANEEL, sobre os sistemas de geração 
distribuída em operação no Brasil e dispostos na Nota Técnica nº 0056/2017 – tratada 
no subtópico 3.3.6 Método conservador de cálculo da energia gerada por GDFV no 
horizonte decenal: Nota Técnica nº 0056/2017 – ANEEL. 
Para que a leitura e o entendimento do presente capítulo sejam mais fluidos para os 
leitores, optou-se por dispor o texto de modo a explanar os métodos utilizados de 
forma generalizada e as especificações dos materiais utilizados no presente estudo 
de caso logo em sequência. Dessa forma o leitor tem a oportunidade de entender o 
processo completo num contexto de aplicação direta e também pode imaginar quais 
mudanças seriam necessárias para aplicação do método para outras distribuidoras de 
energia e suas respectivas áreas de concessão. 
 
3.2 VISÃO GERAL DO MÉTODO 
No infográfico mostrado na Figura 8, correm em paralelo duas análises necessárias. 
Uma delas é sobre o cálculo da energia gerada por sistemas fotovoltaicos conectados 
à rede – no canto inferior esquerdo –, considerando o que já foi realizado sob a área 
de distribuição analisada desde a REN nº 687/2015 e o potencial de expansão no 
horizonte decenal; a outra é sobre a análise do portfólio de contratos energéticos da 
distribuidora em questão e interpretações sobre o impacto de determinados contratos 
– canto inferior direito. 
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Figura 8 – Infográfico de descrição do método 
 
Uma etapa preliminar às duas supracitadas é o entendimento do Sistema para 
Processos Automatizados de Revisões/Reajustes Tarifários – SPARTA – parte central 
superior. A importância dessa etapa está em compreender a estrutura de cálculo da 
tarifa energética brasileira e, em específico, ter conhecimento do resultado do 
processo de reajuste tarifário da distribuidora de energia relativo ao último ciclo de 
reajuste tarifário realizado. 
 
3.3 CÁLCULO DA ENERGIA GERADA PELAS INSTALAÇÕES FOTOVOLAICAS 
CONECTADAS À REDE NO HORIZONTE DECENAL 
3.3.1 Método de cálculo da energia gerada por uma unidade de GDFV 
Partindo da definição de “energia”, tratada nesse trabalho e em todo o mercado de 
energia brasileiro pelo Watt-hora (Wh), existem duas grandezas base para se obter a 
quantidade de energia elétrica gerada por um sistema: a potência [W] e um intervalo 
de tempo – aqui considerado em horas [h]. 
Para o início do cálculo de energia gerada por uma determinada unidade de geração 
fotovoltaica deve-se criar uma relação entre a densidade de potência oriunda do Sol 
medida em W/m², ou irradiância (Irn) (VILLALVA, 2015), e outros dados, intrínsecos 
ao sistema: potência (P) e eficiência dos painéis (ƞ𝑝). Dessa forma obtém-se a área 
(A) – Equação (1) – de células fotovoltaicas necessária para obter a potência desejada 
para um sistema. 
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Em sequência, relacionando a irradiação (Irc) local diária, que é a quantidade média 
de energia fornecida pelo sol por metro quadrado em um dia, medida em Wh/m²/dia, 
a eficiência do sistema (ƞ𝑠) e o número de dias em um mês, tem-se a energia gerada 
por 1 m² de células fotovoltaicas mensalmente, vista na Equação (2). 
𝐸 = 𝐼𝑟𝑐 ×  ƞ
𝑠
 × 1𝑚2 × 30𝑑𝑖𝑎𝑠 (2) 
 
Retomando: da Eq. (1) obtém-se a área necessária para a instalação de determinada 
potência – considerando um sistema sujeito a condições específicas de irradiância e 
eficiência; da Eq. (2) obtém-se a quantidade de energia gerada por unidade de área 
do mesmo sistema. A energia total gerada por uma unidade genérica de geração 
fotovoltaica em um mês (Es) é obtida, finalmente, pela multiplicação dos resultados 
das Eq. (1) e (2). Para cálculos de geração trimestrais ou anuais segue-se a mesma 
lógica, simplesmente multiplicando o resultado final de (3) pelo número de meses em 
questão, caso sejam mantidas constantes as condições de irradiância e irradiação 
solar. 
𝐸𝑠 = 𝐴 × 𝐸   (3) 
  
3.3.2 Obtenção das grandezas para cálculo da energia 
a. Eficiência total do sistema de GDFV 
Seguindo a mesma lógica do estudo desenvolvido por WWF e UnB (2016), que 
considera os parâmetros de eficiência de fabricação de um módulo fotovoltaico, 
fatores climáticos brasileiros, eficiência dos inversores e demais equipamentos da 
instalação e vida útil de um painel, adotar-se-á uma eficiência média de 14,5% para 
os painéis 12% para o sistema como um todo, considerando todo o seu tempo de vida. 
b. Irradiância média na Terra 
Empregada para quantificar a radiação solar (VILLALVA, 2015) como uma média de 
potência por metro quadrado, à irradiância é atribuído um valor padrão para o planeta 
Terra, em que a luz do Sol incide com 1000 W/m². Na indústria fotovoltaica esse valor 
é tido como padrão para os testes com painéis fotovoltaicos; sendo assim, para este 
trabalho também será considerado. 
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c. Irradiação média anual no Distrito Federal 
Ao longo de um determinado período de tempo incide uma quantidade de energia 
solar por unidade de área. A essa grandeza dá-se o nome de irradiação (ou insolação), 
expressa em Wh/m²/dia (Watt-hora por metro quadrado por dia) (VILLALVA, 2015). 
Obtidas diariamente em estações solarimétricas e disponibilizadas ao público em 
forma de mapas solarimétricos, a irradiação de um determinado local também pode 
ser encontrada em ferramentas computacionais para projetos fotovoltaicos, como o 
PVSyst. Para o Distrito Federal encontra-se uma média anual de irradiação de 5,8 
kWh/m²/dia neste software, a ser utilizada para os cálculos desse trabalho. Extraída 
do Atlas Solarimétrico do Brasil (UFPE, 2000) a Figura 9 abaixo mostra as médias 
anuais de irradiação no território brasileiro e é possível observar a posição do DF como 
uma região favorecida. 
 
 
Fonte: UFPE, 2000. 
Figura 9 – Atlas Solarimétrico do Brasil. 
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3.3.3 Obtenção de dados dos sistemas instalados em funcionamento 
A realização da análise do montante de energia injetada na rede por sistemas de 
geração distribuída fotovoltaica depende de informações individuais sobre cada 
unidade consumidora conectada. A ANEEL, depois da vigência da REN nº 687/2015, 
passou a compartilhar informações básicas sobre as unidades de geração distribuída 
conectadas à rede mensalmente. Tais informações são fornecidas ao público através 
do site da ANEEL na forma de uma tabela que pode ser vista por completo no Anexo 
A. A Figura 10 apresenta o cabeçalho dessa tabela, mostrando as informações que 
ela contém. 
 
Fonte: ANEEL, 2017. 
Figura 10 – Informações sobre UCs com GDFV 
 
Descrevendo as colunas que possuem os conteúdos mais relevantes: 
- Classe: define a entidade registrada como unidade consumidora (residencial, 
comercial, rural); 
- Subgrupo: define o perfil de consumo da entidade (A1, B1, B2, B3); 
- Modalidade: define a caracterização do sistema de geração distribuída na REN nº 
687/2015 (consumo na própria UC, autoconsumo remoto); 
- CEP: Código de Endereçamento Postal, define a localização da UC que possui o 
sistema de geração distribuída instalado; 
- Data de conexão: data em que o sistema foi conectado à rede e passou a acumular 
créditos; 
- Tipo/Fonte: define a origem da energia gerada de cada sistema (radiação solar, 
biogás). 
As análises do presente trabalho foram direcionadas para uma classe específica de 
consumidores: os residenciais. Dessa forma é possível direcionar esforços para um 
foco único e propor discussões mais profundas. Essa decisão foi guiada pelos 
resultados de WWF e UnB (2016) sobre o potencial da energia fotovoltaica de Brasília, 
que explorou o potencial de geração fotovoltaica na área de telhados residenciais 
disponíveis de algumas Regiões Administrativas (RAs) do Distrito Federal. Foram 
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elas: Asa Sul, Asa Norte, Lago Sul, Lago Norte, Cruzeiro e Park Way. Juntas, essas 
RAs representam a moradia de 12% da população do DF e uma área total de telhados 
de 17 km².  
Para que fosse respeitada a referência utilizada para estabelecer os parâmetros de 
mensuração do potencial de geração fotovoltaica em Brasília fez-se necessário um 
filtro de localização dentro do banco de dados de UCs com GDFV disponibilizado pela 
ANEEL – e disponibilizados neste trabalho no Anexo A. Para isso foi extraída do site 
dos Correios uma lista com os CEPs referentes às RAs analisadas: foram 115 
divisores de subsetor de endereçamento (quinto algarismo do CEP) pesquisados 
dentre os sistemas conectados e entre eles 34 apresentam UCs com sistemas de 
geração distribuída em funcionamento (todos eles com fonte de energia na radiação 
solar). 
Atualmente, segundo relatório sobre UCs com GDFV, essas Regiões Administrativas 
somam 982 kW instalados em 142 centrais geradoras. Para tal contagem não foi 
considerado nenhum sistema instalado depois do dia 31 de agosto de 2017 devido ao 
tempo de processamento das informações por parte da ANEEL e do período de 
elaboração do presente trabalho; o que é bom, pois ajuda a manter uma postura 
conservadora com relação à quantidade de energia gerada desde a vigência da REN 
nº 687/2015. 
Outro fato interessante que reforça o caráter conservador da mensuração do montante 
de energia injetado na rede da CEB por GDFV é que o CEP que mais apresentou 
mais UCs não é alvo do estudo: o Jardim Botânico – DF possui 24 sistemas de 
geração fotovoltaica somando 100 kW instalados. 
 
3.3.4 Tempo de geração de energia considerado para uma central de GDFV 
Para que se obtivesse um valor consistente e ao mesmo tempo conservador do 
montante de energia gerada por sistemas fotovoltaicos conectados à rede a partir da 
vigência da REN nº 687/2015, considerou-se que nenhuma outra unidade de GDFV 
entrou em operação depois do dia 31 de agosto de 2017. O tempo de funcionamento 
de cada um desses sistemas foi calculado considerando passos trimestrais. Esta 
decisão foi tomada devido ao fato de que nenhum dos sistemas pode operar na sua 
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capacidade nominal o tempo inteiro e, além disso, essa simplificação contribui para 
um processamento mais veloz dos dados utilizados no trabalho. 
Como mostrado nos exemplos da Tabela 1 abaixo, foi considerado o cenário mais 
conservador para cada trimestre do período abordado: os sistemas conectados à rede 
em janeiro têm o mesmo tempo de operação que os sistemas conectados em março 
do mesmo ano, como mostrado nas duas primeiras linhas da Tabela 1. 
Tabela 1 – Tempo de funcionamento considerado para um sistema de GDFV 
Data de conexão do sistema 
Tempo de funcionamento 
considerado 
29/01/2015 33 meses 
30/03/2015 33 meses 
04/04/2016 18 meses 
18/08/2017 3 meses 
 
3.3.5 Método otimista de cálculo da energia gerada por GDFV no horizonte 
decenal 
Num cenário otimista toda a energia consumida pelas residências de Brasília seria 
gerada por elas mesmas. Pelas projeções do Plano Decenal de Expansão de Energia 
de 2026, que estimam um crescimento de 1,8% do consumo geral de energia nas 
residências brasileiras, o consumo total do DF chegará a 2719 GWh em 2026, como 
mostra a Figura 11 abaixo. 
Buscando encontrar uma taxa de crescimento anual na quantidade de energia gerada 
por sistemas de GDFV para atingir todo o consumo energético residencial do DF, 
analisou-se primeiro a quantidade de energia que seria consumida em 2026 para, 
então, estimar-se uma taxa de crescimento anual na quantidade de energia gerada 
por GDFV para suprir esse patamar de consumo em sua completude. Sem interferir 
no crescimento realizado entre 2015 e 2017, a taxa de crescimento estimada foi, 
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então, de 131% ao ano e o resultado total de crescimento no período decenal 
considerado é mostrado na Figura 12 abaixo. 
 
 
Fonte: elaboração própria, dados em ANEEL, 2016 e EPE, 2017. 
Figura 11 – Consumo de energia nas residências do DF baseado no PDE 2026 
 
 
Fonte: elaboração própria, dados em ANEEL, 2016 e EPE, 2017. 
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3.3.6 Método conservador de cálculo da energia gerada por GDFV no horizonte 
decenal: Nota Técnica nº 0056/2017 – ANEEL 
Com o objetivo de estimar o número de consumidores residenciais e comerciais que 
podem instalar ou receber créditos de microgeração solar fotovoltaica no horizonte 
2017-2024, a ANEEL elaborou a Nota Técnica nº 0056/2017 para apresentar os 
resultados e a metodologia utilizada. No presente trabalho, tal Nota Técnica (NT) se 
faz relevante no sentido de comparar as estimativas baseadas na exploração do 
potencial fotovoltaico com aquelas baseadas nas condições atuais de regulação do 
mercado (ambas as metodologias utilizam a base histórica do mercado como ponto 
de partida para as projeções). 
Por ter sido produzido pela Agência Nacional, a NT tem uma abordagem ampla e que 
contempla as informações de todo o Brasil. Para isso, o primeiro passo deve ser 
adaptar os resultados obtidos restringindo-os a um único estado (ou área de 
concessão, se for o caso). A Figura 13 abaixo mostra o cenário nacional em números 
de conexões por estado até 23/05/2017.  
 
 
Fonte: ANEEL, 2017. 
Figura 13 – Número de conexões por Estado até 23/05/17 
 
Restringindo o cenário nacional para o caso estudado, pode-se extrair do gráfico 
acima que o Distrito Federal representa 1,5% do total de sistemas de GDFV 
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conectados à rede no Brasil (168 de 10.561). Seguindo a metodologia adotada pela 
ANEEL na NT nº 0056/2017 que considera todos os sistemas de GDFV numa mesma 
faixa de potência (3 kW para residenciais e 10 kW para comerciais), considerar-se-á 
a mesma proporção para a potência instalada e, por conseguinte, energia gerada no 
DF (1,5% do total nacional). 
A Tabela 2 mostra, no horizonte considerado pela NT em questão, o crescimento na 
quantidade de potência instalada em GDFV no cenário nacional. Novamente, 
restringindo o cenário para o caso estudado, a Tabela 3 traz o resultado em potência 
instalada no DF para o mesmo período.  
Tabela 2 - Potência instalada em MW 
Residencial Comercial Total
2017 71                 30              101           
2018 155               59              214           
2019 283               102            385           
2020 473               164            637           
2021 752               254            1.006       
2022 1.149           379            1.528       
2023 1.696           552            2.248       
2024 2.425           783            3.208        
Fonte: ANEEL, 2017. 
 
Tabela 3 - Potência instalada em MW no DF 
Residencial Comercial Total
2017 1,13 0,47 1,6
2018 2,46 0,94 3,4
2019 4,5 1,9 6,4
2020 7,52 2,61 10,13
2021 11,96 4,04 16
2022 18,28 6,03 24,31
2023 26,98 8,78 35,76
2024 38,57 12,45 51,02  
Fonte: ANEEL, 2017. 
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3.4 ESTRUTURA DO SPARTA 
3.4.1 Considerações iniciais sobre o SPARTA 
Anualmente todas as distribuidoras de energia do Brasil passam por um processo de 
reajuste tarifário que tem como objetivo reestabelecer o poder econômico da 
concessionária através de análises dos ativos considerados na Parcela B da tarifa e 
do repasse das despesas da concessionária com a Parcela A cuja gestão foge do 
controle da distribuidora. 
A ANEEL, como detentora desse processo, divulga o resultado desse processo 
publicamente através de uma planilha que descreve todo o Sistema para Processos 
Automatizados de Reajuste Tarifário Anual – SPARTA. Todas as informações 
relevantes para a construção da tarifa de energia referentes ao período considerado 
no reajuste da distribuidora podem ser encontradas neste mesmo documento. Por 
exemplo os encargos setoriais, a receita proveniente do mercado de energia e as 
dimensões que compõem o Fator X. 
A Figura 14 abaixo mostra a capa da planilha citada, com destaque para a distribuidora 
de energia considerada no presente estudo – Companhia Energética de Brasília 
(CEB) – e seu respectivo período de reajuste considerado – 01/10/2015 e 01/09/2016. 
Para o presente trabalho, os dados que carecem de uma análise profunda por 
possuírem uma íntima conexão com os montantes de energia consumidos na rede de 
distribuição podem ser encontrados nos espaços (abas da planilha) que mostram os 
dados sobre o mercado de energia e a estrutura de cálculo da despesa com energia. 
Foi considerado nesse trabalho o resultado final do processo para o último período de 
reajuste concluído; no caso da CEB, este período está compreendido entre 
01/10/2015 e 01/09/2016. 
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Fonte: ANEEL, 2016. 
Figura 14 – Sistema para Processos Automatizados de Revisões Tarifárias Anuais 
 
3.4.2 Dados do mercado de energia e receita verificada 
A aba “Mercado” da planilha mostra o resultado do consumo de energia separado 
dentro do mercado da distribuidora, explicitando a receita arrecadada, o número de 
consumidores e o montante de energia consumido por cada classe de consumo. As 
Tabela 4,Tabela 5 e Tabela 6 mostram a receita arrecadada, o número de 
consumidores separados por classe e a quantidade de consumidores por subgrupo 
referenciados ao mercado da CEB. A aba “Mercado” pode ser vista por completo no 
Anexo B. 
Tabela 4 - Receita do mercado da CEB por classe de UC 
DESCRIÇÃO - Classe Receita (R$) % Total
Residencial 922.034.562,00R$       39%
Industrial 96.262.598,00R$         4%
Comercia 804.435.256,00R$       34%
Rural 58.933.267,00R$         3%
Iluminação Pública 97.773.614,00R$         4%
Poder Público 248.600.143,00R$       11%
Serviço Pùblico 117.537.874,00R$       5%
Demais 10.983.627,00R$         0%
TOTAL 2.356.560.941,00R$   100%  
Fonte: ANEEL, 2016. 
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Tabela 5 - Quantidade e consumo mensal médio por classe de UC 
Classe nº de consumidores MWh mensal
Residencial 903.109                         184.788          
Industrial 1.648                              56.178            
Comercial 108.796                         160.993          
Rural 10.302                            14.115            
Iluminação Pública 19                                    36.450            
Poder Público 5.925                              46.411            
Serviço Público 320                                  29.596            
Demais 48                                    28.238             
Fonte: ANEEL, 2016. 
 
Tabela 6 - Quantidade de consumidores por subgrupo de UC 
A1 -                    
A2 4                        
A3 -                    
A3a 8                        
A4 9                        
As 323                    
BT 1.027.953        
nº de consumidores
 
Fonte: ANEEL, 2016. 
 
3.4.3 Cálculo da despesa de energia 
Em termos gerais da tarifa energética brasileira, os resultados das despesas das 
distribuidoras com energia são responsáveis por cerca de 50% do valor total pago na 
tarifa. 
A Tabela 7 mostra o resultado geral da energia requerida pela CEB, comparando a 
Data de Referência Anterior (DRA) – 01/08/2014 a 01/07/2015 – com a Data de 
Referência Presente (DRP) – 01/10/2015 a 01/09/2016. Essa comparação nos permite 
enxergar as mudanças ocorridas no mercado no que tange os montantes de energia 
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Tabela 7 – Resultado da despesa com a energia requerida pela CEB no período de 2016 
  DRA  DRP  
Energia Requerida (Fornecimento + Suprimento + Perdas) 6.950.891 MWh 7.108.990 MWh 
Fornecimento + Suprimento 6.099.384 MWh 6.099.384 MWh 
Fornecimento 6.099.384 MWh 6.099.384 MWh 
Suprimento (Mercado TE) 
                          -   
MWh                          -   MWh 
Perdas Regulatórias 851.507 MWh 1.009.606 MWh 
Perda Não Técnica 179.512 MWh                 284.253 MWh 
Perda Técnica 536.108 MWh                 570.598 MWh 
Perda Rede Básica sobre Dist. 14.269 MWh                   19.023 MWh 
Perda Rede Básica sobre mercado Cat. 121.618 MWh                 135.731 MWh 
Custo Médio 171,24                          168,86  
Despesa Energia (Energia Req. X Custo Médio) 
 R$      
1.190.257.312,52   R$     1.200.431.855,82  
Fonte: ANEEL, 2016. 
 
A Tabela 8 mostra um resumo das contratações de energia no período em questão. 
Inclui todas as modalidades de suprimento estabelecidas por lei e detalha cada uma 
delas em montante de energia, custo médio por MWh e despesa total. Os pontos de 
destaque são o custo médio por Contrato de Comercialização de Energia em 
Ambiente Regulado (CCEAR) comparado com o custo médio geral de energia. 
 
Tabela 8 – Resumo da despesa de energia em processamento 
Empresa Montante  Custo médio   Despesa (R$)  
Energia Base                2.837.787 MWh                          118,50  336.274.910,03 
Geração Própria                           -   MWh                                 -    0,00 
Cota Angra I/Angra II                  198.023 MWh                          206,29  40.850.167,20 
Cotas Lei n º 12783/2013 
(demais contratos de 
concessão)                1.353.671 MWh                            65,53  88.703.772,45 
Itaipu (tirando as perdas)                1.133.948 MWh                          182,30  206.720.970,39 
PROINFA                  152.145 MWh                                 -    0,00 
Bilateral                1.561.337 MWh                          218,21  340.692.180,67 
      
CCEAR                2.709.866 MWh                          193,17  523.464.765,11 
Custo médio geral de energia                            168,86    
Energia Vendida 6.099.384 MWh  Sobrecontratada em  1.617.119 MWh 
Perdas                1.009.606 MWh    
Energia Requerida (Energia 
Vendida + Perdas)                7.108.990 MWh  Despesa final  
 R$      
1.200.431.855,82  
Fonte: ANEEL, 2016. 
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As Tabela 7 e Tabela 8 citadas são referentes à aba “Enegia”  do SPARTA e podem 
ser vistas por completo no Anexo C. 
Detalhando mais ainda o portfólio de contratos de energia em processamento na 
distribuidora observa-se um recorte dos CCEAR, apresentado na Tabela 9 o resultado 
específico para a CEB. As sugestões feitas no presente trabalho abrangem os 
contratos realizados em Leilão de Energia Existente e Leilão de Energia Nova, 
incluindo todas as fontes disponíveis. A Tabela 9 detalha o título de cada um deles 
bem como sua fonte, montante de energia contratado a ser suprido anualmente e o 
custo médio em R$/MWh considerado excluindo os contratos que se enquadram na 
Lei nº 12.783/2013, que trata dos contratos de concessão de garantia física (CCGF). 
Desconsiderando os contratos de concessão de energia hidrelétrica para garantia 
física (CCGF) da Tabela 9, observa-se um preço médio de CCEAR em R$/MWh de 
193,17. Nesse universo também pode-se extrair como análise os preços médios dos 
contratos de fonte de energia hidrelétrica (R$ 150,08/MWh) e os de fonte térmica (R$ 
272,15/MWh). Fica evidente a desvantagem competitiva dos CCEAR provenientes de 
fontes térmicas quando é feita a comparação do preço média com essa modalidade 
de contratos com os CCEAR provenientes de fontes hídricas.
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Tabela 9 – CCEAR da CEB no período de 2016 
Produto Leilão Fonte Tarifa Atualizada MWh contratado MWh considerado  Despesa final por produto  
2009-08 (MCSD) 4º LEE Hídrica                             179,07                                  3,99                                 3,24   R$                  579,75  
2014 36M (MCSD)/ Nova regra 12º LEE Hídrica                             176,63                           (8.926,94)                         (7.243,25)  R$        (1.279.409,92) 
2014 36M/ Nova regra 12º LEE Hídrica                             176,63                            8.926,87                           7.243,19   R$         1.279.399,61  
2014-05 DISP 13º LEE Térmica                             371,03                          27.963,03                         22.688,97   R$         8.418.238,96  
2014-05 QTD(MSCD)/ Regra esp. do 
13º LEE 13º LEE Hídrica                             320,12                         (71.534,16)                       (58.042,24)  R$      (18.580.247,76) 
2014-05 QTD/ Regra esp. do 13º LEE 13º LEE Hídrica                             320,12                          71.536,72                         58.044,32   R$       18.580.912,13  
A-3 2009-15 T 2º LEN Térmica                             315,27                        145.924,40                       118.401,88   R$       37.328.684,23  
A-3 2009-30 H 2º LEN Hídrica                             233,44                        284.110,39                       230.524,88   R$       53.812.956,90  
A-3 2010-15 T 4º LEN Térmica                             326,64                        143.177,77                       116.173,28   R$       37.947.350,42  
A-3 2011-15 T 6º LEN Térmica                             171,18                            9.545,26                           7.744,95   R$         1.325.808,13  
DIS-2016 (Efeito Despacho)/ Nova 
regra 17º LEN Outras                             147,88                            5.607,21                           4.549,64   R$            672.811,29  
DIS-2016/ Nova regra 17º LEN Outras                             147,88                          95.043,96                         77.117,90   R$       11.404.369,05  
A-4 2009-15 T 1º LEN - -PIE Térmica                             300,28                           (2.793,69)                         (2.266,78)  R$           (680.661,91) 
A-4 2009-15 T 1º LEN  redução COCAL Térmica                             300,28                           (1.740,47)                         (1.412,20)  R$           (424.052,33) 
A-4 2009-15 T 1º LEN Térmica                             300,28                        163.989,44                       133.059,71   R$       39.954.857,15  
A-4 2009-30 H 1º LEN Hídrica                             213,67                          12.850,96                         10.427,17   R$         2.228.009,00  
2009-H30 - Retirada Porto Goés 01º LEN Hídrica                             215,09                             (279,37)                           (226,68)  R$             (48.757,12) 
A-5 2012-15 T 5º LEN Térmica                             243,10                        490.264,73                       397.796,84   R$       96.703.163,05  
A-5 2012-30 H 5º LEN Hídrica                             226,63                        226.739,51                       183.974,61   R$       41.694.075,94  
A-5 2013-15 T 7º LEN Térmica                             242,09                        204.236,51                       165.715,86   R$       40.117.941,06  
A-5 2015-30 H 10º LEN Hídrica                             151,58                          82.380,36                         66.842,76   R$       10.132.346,55  
A-5 2015-30 H 11º LEN Hídrica                               99,84                        315.981,96                       256.385,21   R$       25.598.094,61  
A-3 2010-15 OF 1º LFA Outras                             252,60                              284,35                             230,72   R$              58.280,41  
A-3 2010-30 H 1º LFA Hídrica                             240,40                              122,25                               99,19   R$              23.845,15  
Santo Antônio Estruturante Hídrica                             136,87                        492.357,71                       399.495,07   R$       54.680.173,11  
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Santo Antônio - MCSD Estruturante Hídrica                             136,87                            9.768,74                           7.926,28   R$         1.084.895,06  
Santo Antônio - MCSD Estruturante Hídrica                             136,87                         (10.551,43)                         (8.561,34)  R$        (1.171.818,41) 
Jirau Estruturante Hídrica                             120,39                        217.571,81                       176.536,01   R$       21.252.692,53  
Jirau - MCSD Estruturante Hídrica                             120,39                         (31.255,71)                       (25.360,63)  R$        (3.053.097,23) 
Jirau - MCSD Estruturante Hídrica                             120,39                          14.520,55                         11.781,86   R$         1.418.386,07  
Belo Monte Estruturante Hídrica                             119,33                        765.115,20                       620.808,30   R$       74.081.855,22  
Belo Monte Estruturante Hídrica                             119,33                          96.384,85                         78.205,89   R$         9.332.409,38  
Belo Monte - MCSD Estruturante Hídrica                             119,33                       (220.992,87)                     (179.311,83)  R$      (21.397.511,92) 
Belo Monte - MCSD Estruturante Hídrica                             119,33                       (196.560,00)                     (159.487,20)  R$      (19.031.813,05) 
CCGF   Hídrica                             229,11                              845,52                             686,05   R$            157.178,11  
CCGF   Hídrica                               70,22                        428.301,79                       347.520,61   R$       24.403.289,97  
CCGF   Hídrica                               63,79                     1.239.184,68                    1.005.464,45   R$       64.143.304,36  
 
Fonte: ANEEL, 2016
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3.5 MÉTODO DE ESCOLHA DE CONTRATOS DE ALTO IMPACTO 
3.5.1 Considerações iniciais sobre a seleção de Contratos de Alto Impacto 
Para que a visão do presente trabalho seja validada se faz necessário que a expansão 
da rede de geração distribuída fotovoltaica provoque um impacto maior do que apenas 
injetar energia na rede da distribuidora e gerar créditos para as unidades 
consumidoras proprietárias de sistemas ou que aproveitam os créditos. As projeções 
de crescimento propostas nesse método têm potencial de mudar o paradigma 
nacional de contratação de energia.  
Para que essa visão se torne tangível criou-se o termo: Contratos de Alto Impacto 
(CAI). Se trata de contratos atualmente vigentes no portfólio da distribuidora que 
impactam fortemente no preço médio pago pelo consumidor para a compra de energia 
e também são provenientes de fontes fósseis – que são extremamente prejudiciais ao 
meio ambiente. 
Com as projeções de crescimento da GDFV baseadas no potencial de geração 
fotovoltaica, as casas brasileiras serão capazes de gerar um montante de energia tal 
que permita as distribuidoras não mais renovarem os seus Contratos de Alto Impacto 
no horizonte decenal. Isso culminará em uma série de consequências que serão 
analisadas, entre elas um impacto no preço médio pago pela energia (em R$/MWh) – 
sem considerar a redução nas perdas com transmissão – e um impacto significativo 
no meio ambiente. 
 
3.5.2 Critérios de escolha de Contratos de Alto Impacto 
Entre os Contratos de Concessão de Energia no Ambiente Regulado (CCEAR) 
presentes no portfólio da distribuidora foram procurados aqueles que seguissem 
alguns critérios na seguinte prioridade: 
a. Fonte térmica: não tem como falar sobre energia solar sem falar de 
sustentabilidade e meio ambiente. A Agenda para 2030 da Organização das 
Nações Unidas (ONU), por meio do Objetivo 7 entre os 17 Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS), busca garantir o acesso à energia de 
fontes renováveis visando acabar com a queima de combustíveis fósseis, que 
são tanto caros quanto prejudiciais ao meio ambiente. Tendo isso em vista, o 
primeiro critério de prioridade para a escolha dos CAI é se a sua fonte é térmica. 
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b. Período de Suprimento: por outro lado também entendemos que o consumo 
de energia tende a continuar crescendo (EPE, 2016) e as distribuidoras devem 
garantir o suprimento dessa energia para todas as classes de consumo. Visto 
isso, também se faz necessário analisar o período de suprimento dos contratos 
vigentes para que eles não possam ser mais renovados dentro das projeções 
do crescimento da GDFV. Ou seja, contratos que têm o fim do período de 
suprimento próximos, ainda precisarão ser renovados pois a tendência de 
crescimento proposta ainda não suprirá essa demanda, ao mesmo tempo que 
contratos que tem um fim de suprimento distante não carecerão de serem 
renovados, pois o potencial de GDFV já estará sendo melhor aproveitado e 
grandes montantes de energia estarão sendo preenchidos pela própria rede 
consumidora. 
 
3.5.3 Método de comparação de cenários do portfólio de contratos 
Os resultados que tangem o impacto ambiental a partir da retirada dos Contratos de 
Alto Impacto do portfólio das distribuidoras são imediatos e inquestionáveis. 
Entretanto, para que se possa validar as propostas do método sugerido é necessário 
que seja realizada uma análise do impacto dos CAI no preço médio final do MWh pago 
pela distribuidora considerando um período específico de reajuste tarifário. No 
presente método não foram realizadas projeções no preço do MWh ao longo do 
período decenal considerado pois o SPARTA é uma metodologia recente adotada 
pela ANEEL e não dispõe dados suficientes para dar consistência a estimativas. 
No presente estudo, será realizada uma varredura no portfólio de contratos da CEB a 
fim de localizar os Contratos de Alto Impacto e, logo após a substituição da energia 
oriunda desses contratos pelo montante de energia injetada na rede da CEB a partir 
de GDFV, será realizada tal análise do impacto financeiro desta ação. 
3.6 CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE O MÉTODO 
A fim de ilustrar o presente método para um melhor entendimento e possibilitar uma 
aplicação futura para a realidade de outras localidades e distribuidoras de energia do 
Brasil, a Figura 15 mostra uma passo-a-passo detalhado das etapas descritas nos 
tópicos anteriores. 
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O primeiro passo trata da análise do aproveitamento do potencial de GDFV na 
localidade em questão, desde o entendimento do cenário atual do mercado até uma 
projeção para um horizonte decenal. Observa-se que essa primeira etapa só pode ser 
concluída depois de certo caminho percorrido na segunda, ou seja, as projeções do 
potencial de geração de energia a partir de sistemas fotovoltaicos conectados à rede 
estão intimamente conectadas ao entendimento do mercado de energia daquela 
distribuidora como um todo. 
Concluindo a segunda etapa, o entendimento do portfólio de contratos mostra-se peça 
fundamental para as decisões a serem tomadas em relação aos Contratos de Alto 
Impacto, que é o foco da terceira etapa. Esta, por sua vez, só pode acontecer depois 
do entendimento do cenário de contratação de energia por parte da distribuidora e, 
por sua vez, seus outputs servirão para a conclusão dos impactos do método 
proposto. 
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Figura 15 - Fluxograma explicativo do método
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
4.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
O capítulo que se inicia apresenta os resultados obtidos com a aplicação do método 
desenvolvido ao contexto sugerido. Mostra o impacto da expansão do mercado de 
geração distribuída fotovoltaica na área de concessão da CEB relacionando os 
aspectos analisados relativos tanto ao potencial fotovoltaico do Planalto Central 
quanto à estrutura da tarifa energética brasileira. 
Inicialmente é analisada a quantidade de energia que já foi gerada a partir de sistemas 
conectados à rede desde a vigência da Resolução Normativa nº 687/2015 – ANEEL 
e, por conseguinte, desde que a referida Agência passou a publicar relatórios 
contendo informações sobre as unidades consumidoras possuidoras de sistemas de 
geração distribuída.  
Na sequência será analisada a primeira estimativa de geração de energia, referente 
ao último trimestre de 2017. Como já dito no capítulo referente aos materiais e 
métodos, se trata de uma previsão conservadora importante para que sejam 
construídos os próximos degraus até que se alcance estimativas de GDFV para o 
horizonte decenal, que é o ponto que será discutido na sequência.  
Como entrega final do método desenvolvido, analisar-se-á a retirada dos Contratos 
de Alto Impacto do portfólio de suprimento energético da CEB, já considerando a 
realização da expansão estimada com base no aproveitamento do potencial de GDFV 
no DF. Será possível enxergar o reflexo de tais proposições no preço médio praticado 
nos contratos de concessão de energia e inferir outros impactos nas partes envolvidas 
no ecossistema em questão: consumidor final, meio ambiente, governo e distribuidora 
de energia. 
 
4.2 POTENCIAL DE GERAÇÃO DISTRIBUÍDA FOTOVOLTAICA NO DISTRITO 
FEDERAL 
4.2.1 Geração de energia realizada no DF desde a vigência da REN nº 687/2015 
Tendo em vista a exploração do potencial de geração de energia solar fotovoltaica 
nas Regiões Administrativas (RAs) definidas no capítulo anterior, tem-se o montante 
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final de energia gerada nos anos findados em 2015 e 2016, os primeiros 8 meses de 
2017 e a estimativa de geração para o final de 2017. 
Os Apêndices A, B e C apresentam os valores de energia gerada em unidades de 
GDFV para os anos de 2015, 2016 e 2017, respectivamente. Nos cabeçalhos das 
tabelas dos referidos Apêndices e nas Tabela 10 estão expostos os valores 
considerados para as variáveis das equações (1), (2) e (3) e o valor total de energia 
gerada nos anos em questão. Na lateral esquerda dos apêndices segue a separação 
realizada por CEP das RAs analisadas para então, na parte central verificarmos 
quanta energia foi gerada em cada unidade consumidora possuidora de um sistema 
de geração fotovoltaica conectado à rede naquele ano. 
Percebe-se uma diferença na densidade de informações disponíveis na parte central 
dos Apêndices A, B e C. Considerando que a estrutura para obtenção dos resultados 
foi construída de forma a ser adaptável a qualquer volume UCs com sistemas de 
GDFV distribuídas por CEPs, a densidade de informações na parte central das tabelas 
irá mudar conforme o tempo passe e novos sistemas sejam conectados à rede. 
A quantidade de energia gerada em 2017, considera todos os sistemas de GDFV 
conectados à rede da CEB até o dia 31 de agosto do presente ano. Para o cálculo 
final do montante de energia gerada desconsiderou-se que novos sistemas fossem 
conectados depois da data citada. Essa decisão garante uma estimativa conservadora 
e dá mais confiança para os resultados apresentados. 
Os resultados de 2015 a 2017 observados na Tabela 10 e na Figura 12 mostram como 
é irrisório o montante de energia gerada pelos sistemas fotovoltaicos conectados à 
rede em comparação à quantidade de energia consumida pelas residências do DF.  
Vê-se que, ao mesmo tempo que se tem uma distância expressiva entre quantidade 
de energia gerada e consumo, tem-se uma distância expressiva entre quantidade de 
energia gerada e potencial disponível. As Figura 16 e Figura 17 representam duas 
comparações que ilustram a evidência citada: a primeira delas é sobre a quantidade 
de energia gerada com o potencial presente, a segunda é sobre a área de telhado 
ocupada com os respectivos sistemas de GDFV com a área disponível. 
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Energia Gerada em 2016 (GWh) 0,86 
Energia Gerada em 2017 (GWh) 1,48 
 
 
Fonte: elaboração própria, dados em ANEEL, 2017. 
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Fonte: elaboração própria, dados em ANEEL, 2017. 
Figura 17 - Comparação da área ocupada com sistemas de GDFV no triênio com a disponível 
 
 
Nas Figura 16 e Figura 17 pode-se observar que, baseado na área dos telhados 
disponíveis nas Regiões Administrativas analisadas (WWF; UnB, 2016), ao final de 
2017 apenas 0,0342% do potencial energético – em GWh – terá sido explorado 
ocupando a mesma porcentagem da área dos telhados disponíveis, o que abre 
espaço para discussões sobre como o mercado de GDFV ainda pode se expandir no 
DF até que seu resultado passe a ser significativo a ponto de ser considerado parte 
da matriz energética que supre o consumo energético brasiliense. 
4.2.3 Resultado da estimativa de geração para o horizonte decenal no DF 
Considerando a estimativa otimista de expansão do mercado de GDFV e 
comparando-a com as previsões de aumento do consumo energético residencial 
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fotovoltaica do DF estará sendo mais bem aproveitada, chegando a 64% do potencial 
mostrado na Figura 16. 
 
Fonte: elaboração própria, dados em ANEEL, 2016, 2017 e EPE 2017. 
Figura 18 - Comparação da estimativa de crescimento da GDFV no DF com o consumo de 
energia nas residências 
 
É importante ressaltar a disponibilidade de espaço em telhados existentes para que 
tais estimativas se tornem mais palpáveis. Tendo restringido o universo de Regiões 
Administrativas analisadas e conhecendo-se sua área total em telhados mapeados – 
17 km² –, a Figura 19 mostra como a estimativa de crescimento da GDFV chega a 
valores praticamente inexpressivos de área ocupada por sistemas fotovoltaicos até o 
ano de 2021. 
Seguindo as estimativas exploradas no presente trabalho observa-se que, ao final do 
período decenal, não mais que 64% dos telhados mapeados (ou 10,8 km²) deverão 
ser ocupados para que toda a demanda energética residencial do Distrito Federal seja 
suprida por uma fonte energética limpa e inesgotável. 
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Fonte: elaboração própria, dados em ANEEL, 2016, 2017 e EPE 2017. 
Figura 19 - Comparação da estimativa de energia gerada a partir de GDFV com consumo 
residencial no DF; aproveitamento do espaço disponível para instalação 
 
4.3 ANÁLISE DA RETIRADA DOS CONTRATOS DE ALTO IMPACTO  
4.3.1 Escolha dos Contratos de Alto Impacto  
Para que as vantagens de se apoiar a expansão do mercado de geração distribuída 
fotovoltaica se tornem ainda mais latentes, o presente trabalho analisa a possibilidade 
de mudanças no portfólio de contratos energéticos da Companhia Energética de 
Brasília. Tais mudanças podem trazer resultados positivos para diferentes 
stakeholders envolvidos no processo de produção e consumo de energia, sobretudo 
no que tange os valores pagos atualmente pelo Mega-Watt-hora (R$/MWh) 
contratado. 
A fim de fazer com que as decisões aqui tratadas fossem coerentes com o contexto, 
os critérios de definição de Contratos de Alto Impacto (CAI) foram rigorosamente 
respeitados: sugeriu-se mudanças em contratos de concessão de energia em 
ambiente regulado (CCEAR) provenientes de fontes térmicas e que tem o seu fim de 
suprimento determinado dentro do período decenal analisado (2016-2026). 
A Tabela 11 destaca em quais leilões foram adquiridos montantes de energia 
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contratos com centrais geradoras existentes (LEE – Leilão de Energia Existente), 
existem contratos não tão antigos firmados com novas centrais geradoras (LEN – 
Leilão de Energia Nova), demonstrando que mesmo com o passar do tempo e o 
aumento dos incentivos a fontes renováveis de energia, pouca mudança na matriz 
energética brasileira foi de fato concebida e, ainda, novos empreendimentos movidos 
a combustíveis fósseis foram construídos. 
 
 
Tabela 11 – Contratos de energia gerada por fontes térmicas 
Produto Leilão Fonte 
2009-08 (MCSD) 4º LEE Hídrica 
2014 36M (MCSD)/ Nova regra 12º LEE Hídrica 
2014 36M/ Nova regra 12º LEE Hídrica 
2014-05 DISP 13º LEE Térmica 
2014-05 QTD(MSCD)/ Regra esp. do 13º LEE 13º LEE Hídrica 
2014-05 QTD/ Regra esp. do 13º LEE 13º LEE Hídrica 
A-3 2009-15 T 2º LEN Térmica 
A-3 2009-30 H 2º LEN Hídrica 
A-3 2010-15 T 4º LEN Térmica 
A-3 2011-15 T 6º LEN Térmica 
DIS-2016 (Efeito Despacho)/ Nova regra 17º LEN Outras 
DIS-2016/ Nova regra 17º LEN Outras 
A-4 2009-15 T 1º LEN - -PIE Térmica 
A-4 2009-15 T 1º LEN  redução COCAL Térmica 
A-4 2009-15 T 1º LEN Térmica 
A-4 2009-30 H 1º LEN Hídrica 
2009-H30 - Retirada Porto Goés 01º LEN Hídrica 
A-5 2012-15 T 5º LEN Térmica 
A-5 2012-30 H 5º LEN Hídrica 
A-5 2013-15 T 7º LEN Térmica 
A-5 2015-30 H 10º LEN Hídrica 
A-5 2015-30 H 11º LEN Hídrica 
A-3 2010-15 OF 1º LFA Outras 
A-3 2010-30 H 1º LFA Hídrica 
Santo Antônio Estruturante Hídrica 
Santo Antônio - MCSD Estruturante Hídrica 
Santo Antônio - MCSD Estruturante Hídrica 
Jirau Estruturante Hídrica 
Jirau - MCSD Estruturante Hídrica 
Jirau - MCSD Estruturante Hídrica 
Belo Monte Estruturante Hídrica 
Belo Monte Estruturante Hídrica 
Belo Monte - MCSD Estruturante Hídrica 
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Belo Monte - MCSD Estruturante Hídrica 
CCGF   Hídrica 
CCGF   Hídrica 
CCGF   Hídrica 
Fonte: ANEEL, 2016. 
 
Apesar de não representarem a maior parte dos contratos vigentes no portfólio da 
CEB, as concessões de fontes térmicas representam uma parcela significativa no 
montante de energia que atende os consumidores da companhia: são 9 concessões 
entre 34 somando 957 GWh num total de 2.709 GWh (35% do montante total) – 
valores mostrados na Tabela 12. Além disso, a Tabela 12 abaixo também  mostra a 
significância dos valores pagos nos referidos contratos, ainda mais quando 
comparados aos valores dos contratos celebrados com centrais geradoras de fontes 
hídricas. 
Para que sejam denominados Contratos de Alto Impacto como definido pelo presente 
trabalho, a Tabela 13 traz o último critério a ser considerado: período de suprimento. 
Não serão considerados Contratos de Alto Impacto aqueles indicados com fim do 
suprimento em 2027 e 2028 pois saem do intervalo de análise proposto no método. 
A primeira percepção inferida é sobre o contrato que possui fim de suprimento em 
31/12/2019. Este já não necessita mais ser renovado ou substituído por um outro com 
características semelhantes, visto que a Figura 18 – que ilustra o potencial de GDFV 
no horizonte decenal em comparação com consumo energético residencial no DF – 
mostra o ano de 2020 com um potencial de suprimento energético de 18 GWh a partir 
de GDFV, substituindo aproximadamente 65% do montante suprido por esta 
concessão que tem fim de vigência em 2019.  
É importante destacar que o cenário abordado acima compromete parte da garantia 
de suprimento de energia para as UCs do DF uma vez que as previsões de GDFV não 
cobrem 100% da concessão suspensa ao final de 2019. Especificamente para este 
primeiro ano de eliminação de Contratos de Alto Impacto, faz-se necessário um estudo 
sobre a garantia de suprimento de energia, visto que 35% do montante de energia 
fornecida pelo contrato mencionado não seria suprido por GDFV. 
A Figura 20 mostra, ano a ano, o agregado de montantes de energia que deixaram de 
ser contratados em virtude do cancelamento dos Contratos de Alto Impacto – que 
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podem ser vistos na Tabela 13 destacados de laranja (com excessão das duas últimas 
linhas grifadas, que se referem a concessões com fim de suprimento em 2027 e 2028).  
O portfólio vigente de CCEAR na CEB não acusa nenhuma concessão com geração 
oriunda de fontes térmicas com fim de suprimento no anos 2018, 2020, 2021, 2022 e 
2025 e, por isso, ao final do período decenal considerado o montante de energia em 
CAI cancelados é tão díspar do potencial de geração fotovoltaica no DF. Enquanto 
enxerga-se um potencial de GDFV de 2.768 GWh em 2026 – bem proximo das 
previsões de consumo energético (EPE, 2017) –, o método proposto para encontrar 
Contratos de Alto Impacto acusa a possibilidade de cancelamento de apenas 352 
GWh, ou seja, apenas 12% do potencial de geração, revelando que o horizonte de 
geração fotovoltaica no DF ainda pode ser bem mais aproveitado, podendo impactar 
ainda em outras áreas além da proposta nesse trabalho.  
 
Tabela 12 – Preço médio e montante de energia contratado 
Produto Fonte Tarifa Atualizada MWh contratado 
2009-08 (MCSD) Hídrica                             179,07                                  3,99  
2014 36M (MCSD)/ Nova regra Hídrica                             176,63                           (8.926,94) 
2014 36M/ Nova regra Hídrica                             176,63                            8.926,87  
2014-05 DISP Térmica                             371,03                          27.963,03  
2014-05 QTD(MSCD)/ Regra esp. do 
13º LEE Hídrica                             320,12                         (71.534,16) 
2014-05 QTD/ Regra esp. do 13º LEE Hídrica                             320,12                          71.536,72  
A-3 2009-15 T Térmica                             315,27                        145.924,40  
A-3 2009-30 H Hídrica                             233,44                        284.110,39  
A-3 2010-15 T Térmica                             326,64                        143.177,77  
A-3 2011-15 T Térmica                             171,18                            9.545,26  
DIS-2016 (Efeito Despacho)/ Nova 
regra Outras                             147,88                            5.607,21  
DIS-2016/ Nova regra Outras                             147,88                          95.043,96  
A-4 2009-15 T Térmica                             300,28                           (2.793,69) 
A-4 2009-15 T Térmica                             300,28                           (1.740,47) 
A-4 2009-15 T Térmica                             300,28                        163.989,44  
A-4 2009-30 H Hídrica                             213,67                          12.850,96  
2009-H30 - Retirada Porto Goés Hídrica                             215,09                             (279,37) 
A-5 2012-15 T Térmica                             243,10                        490.264,73  
A-5 2012-30 H Hídrica                             226,63                        226.739,51  
A-5 2013-15 T Térmica                             242,09                        204.236,51  
A-5 2015-30 H Hídrica                             151,58                          82.380,36  
A-5 2015-30 H Hídrica                               99,84                        315.981,96  
A-3 2010-15 OF Outras                             252,60                              284,35  
A-3 2010-30 H Hídrica                             240,40                              122,25  
Santo Antônio Hídrica                             136,87                        492.357,71  
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Santo Antônio - MCSD Hídrica                             136,87                            9.768,74  
Santo Antônio - MCSD Hídrica                             136,87                         (10.551,43) 
Jirau Hídrica                             120,39                        217.571,81  
Jirau - MCSD Hídrica                             120,39                         (31.255,71) 
Jirau - MCSD Hídrica                             120,39                          14.520,55  
Belo Monte Hídrica                             119,33                        765.115,20  
Belo Monte Hídrica                             119,33                          96.384,85  
Belo Monte - MCSD Hídrica                             119,33                       (220.992,87) 
Belo Monte - MCSD Hídrica                             119,33                       (196.560,00) 
CCGF Hídrica                             229,11                              845,52  
CCGF Hídrica                               70,22                        428.301,79  
CCGF Hídrica                               63,79                     1.239.184,68  
Fonte: ANEEL, 2016. 
 
Tabela 13 – Fim do suprimento dos Contratos de Alto Impacto 
Produto Fonte MWh contratado Fim do Suprimento 
2009-08 (MCSD) Hídrica                       3,99    
2014 36M (MCSD)/ Nova regra Hídrica               (8.926,94)   
2014 36M/ Nova regra Hídrica                8.926,87    
2014-05 DISP Térmica               27.963,03  31/12/2019 
2014-05 QTD(MSCD)/ Regra esp. do 13º LEE Hídrica              (71.534,16)   
2014-05 QTD/ Regra esp. do 13º LEE Hídrica               71.536,72    
A-3 2009-15 T Térmica             145.924,40  31/12/2024 
A-3 2009-30 H Hídrica             284.110,39    
A-3 2010-15 T Térmica             143.177,77  31/12/2027 
A-3 2011-15 T Térmica                9.545,26  31/12/2026 
DIS-2016 (Efeito Despacho)/ Nova regra Outras                5.607,21    
DIS-2016/ Nova regra Outras               95.043,96    
A-4 2009-15 T Térmica               (2.793,69) 31/12/2024 
A-4 2009-15 T Térmica               (1.740,47) 31/12/2024 
A-4 2009-15 T Térmica             163.989,44  31/12/2024 
A-4 2009-30 H Hídrica               12.850,96    
2009-H30 - Retirada Porto Goés Hídrica                  (279,37)   
A-5 2012-15 T Térmica             490.264,73  31/12/2027 
A-5 2012-30 H Hídrica             226.739,51    
A-5 2013-15 T Térmica             204.236,51  31/12/2028 
A-5 2015-30 H Hídrica               82.380,36    
A-5 2015-30 H Hídrica             315.981,96    
A-3 2010-15 OF Outras                   284,35    
A-3 2010-30 H Hídrica                   122,25    
Santo Antônio Hídrica             492.357,71    
Santo Antônio - MCSD Hídrica                9.768,74    
Santo Antônio - MCSD Hídrica              (10.551,43)   
Jirau Hídrica             217.571,81    
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Jirau - MCSD Hídrica              (31.255,71)   
Jirau - MCSD Hídrica               14.520,55    
Belo Monte Hídrica             765.115,20    
Belo Monte Hídrica               96.384,85    
Belo Monte - MCSD Hídrica            (220.992,87)   
Belo Monte - MCSD Hídrica            (196.560,00)   
CCGF Hídrica                   845,52    
CCGF Hídrica             428.301,79    
CCGF Hídrica          1.239.184,68    
Fonte: ANEEL, 2016. 
 
 
Fonte: elaboração própria, dados em ANEEL, 2016. 
Figura 20 - Comparação da quantidade de energia gerada por GDFV com o montante de 
energia dos CAI não renovados 
 
4.3.2 Reflexos energéticos da retirada dos CAI 
A partir de então, com os Contratos de Alto Impacto definidos, é possível observar 
como a exploração do potencial de geração fotovoltaica no DF pode compensar a 
exclusão dos CAI, como mostra a Figura 20.  
Num cenário em que a configuração do portfólio de CCEAR da CEB se permaneça 
estático, fica claro como a exploração da GDFV é positiva para o cenário energético 
do Distrito Federal: até 2026 é possível, numa visão otimista do aproveitamento do 
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potencial de GDFV no DF, que existam sistemas de geração fotovoltaica conctados à 
rede suficientes para suprir a demanda energética de toda a classe residencial e ainda 
ultrapassando em quatro vezes o montante de energia proveniente de fontes fósseis. 
 
4.3.4 Reflexos econômicos da retirada dos CAI 
Considerando os valores presentes no balanço final do Sistema para Processos de 
Reajuste Tarifário para o ciclo de 2016 da CEB, foram comparados alguns cenários 
de preço médio do MWh considerado no resultado do processo de reajuste. A Tabela 
14 mostra as diferenças causadas pela exclusão de Contratos de Alto Impacto do 
portfólio da CEB em detrimento da expansão do mercado de geração distribuída 
fotovoltaica. 
 
Tabela 14 - Fatos relevantes no preço médio dos CCEAR considerando as decisões sobre os 
CAI 
Custo médio geral CCEAR (R$/MWh) 193,17R$  
Custo médio só das centrais de ceração térmica (R$/MWh) 272,36R$  
Custo médio sem as central de geração térmica (R$/MWh) 149,99R$  
CCEAR
 
Fonte: elaboração própria, dados em ANEEL, 2016. 
 
O primeiro fato a se concluir das informações Tabela 14 expostas é que os contratos 
de energia provenientes de centrais de geração a partir de combustíveis fósseis 
elevam o preço da energia a se pagar. O preço médio apenas dos contratos 
provenientes de geração térmica está 41% acima do total geral e, quando se retiram 
esses contratos para que permaneçam outras fontes comercializadas em ambiente 
regulado, o preço médio cai 23% em relação ao atual. 
Analisando, agora, um contexto macro da tarifa energética, onde são contemplados 
os contratos de concessão de garantia física, as cotas de usinas nucleares de Angra, 
Hidrelétrica de Itaipú etc – como mostra a Tabela 8 – a Tabela 15 mostra que o balanço 
geral do preço médio da energia também é visivelmente afetado pelas contratações 
em ambiente regulado de fontes térmicas: ao retirarem-se os CCEAR provenientes de 
fontes térmicas o custo médio geral da energia em processamento cai 9%. 
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Tabela 15 - Fatos relevantes no preço médio geral de energia considerando as decisões sobre 
os CAI 
Custo médio geral (R$/MWh)  R$   168,86 
Custo médio sem as centrais de geração térmica 
comercializados em ambiente regulado (R$/MWh)  R$   153,30 
Energia total em processamento
 
Fonte: elaboração própria, dados em ANEEL, 2016. 
 
4.4 ANÁLISE DA RETIRADA DE CONTRATOS DE ALTO IMPACTO 
CONSIDERANDO A PROJEÇÃO CONSERVADORA DO CRESCIMENTO DO 
MERCADO DE GDFV COM BASE NA NT nº 0056/2017 - ANEEL 
Limitando ao cenário residencial – que é o foco do presente trabalho –, aplica-se o 
método adotado para cálculo de energia gerada num ano aos valores da Tabela 3. 
Dessa forma, obtém-se os valores de montantes de energia para uma comparação 
das estimativas supracitadas com as projeções realizadas na ANEEL por meio da NT 
nº 0056/2017, mostrados na Tabela 16. 
Dos resultados de previsão de geração de energia, é possível comparar com a 
previsão de consumo energético residencial, como mostra a Figura 21. Ao final do 
período considerado, o cenário de previsão conservador da expansão do mercado de 
GDFV se mostra deveras dispare da quantidade de energia demandada pelas 
residências do DF: apenas 3,2% do consumo total seriam supridos por sistemas de 
geração fotovoltaica conectados à rede da CEB. 
 
A Figura 22 mostra, ainda, como o potencial de GDFV do DF está sendo 
subaproveitado nesse cenário realista projetado pela ANEEL na NT º 0056/2017. Nem 
2% da área dos telhados disponíveis das RAs analisadas – que representam 12% das 
casas do DF (WWF; UnB, 2015) – precisariam ser ocupados para gerar tal quantidade 
de energia, o que confirma as características do cenário analisado como conservador. 
Convergindo a visão deste cenário, analisa-se, ainda, o impacto da expansão da 
GDFV no período 2017-2024 sobre os Contratos de Alto Impacto listados no portfólio 
de Contratos de Concessão de Energia no Ambiente Regulado da CEB. Pelos CAI 
listados na Tabela 13 observa-se que as projeções de geração chegam a 55% – 146 
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GWh contra apenas 80 GWh – do montante total de uma única concessão que se 
finaliza em 2024, mostrando que, caso não ocorra nenhum incentivo ao crescimento 
da GDFV no Brasil poucas coisas mudarão no cenário energético da região analisada 
nos próximos 6 anos. 
 
 




Energia gerada no ano 
(GWh) 
2017 1,13 2,35 
2018 2,46 5,13 
2019 4,5 9,39 
2020 7,52 15,70 
2021 11,69 24,40 
2022 18,28 38,16 
2023 26,98 56,33 
2024 38,57 80,53 
Fonte: elaboração própria, dados em ANEEL, 2017. 
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Fonte: elaboração própria, dados em ANEEL, 2017. 




Fonte: elaboração própria, dados em ANEEL, 2017. 
Figura 22 – Previsão de energia gerada a partir de GDFV e aproveitamento do espaço 
disponível para instalação dos sistemas 
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4.5 EVICÊNCIAS DOS RESULTADOS COMO IMPACTOS 
4.5.1 Consumidor final 
Seguindo a abordagem de exploração do potencial de geração de energia a partir da 
incidência solar no Distrito Federal, é possível listar alguns impactos positivos notáveis 
para alguns stakeholders envolvidos em tal ecossistema. O primeiro deles é o 
consumidor final, que paga a “conta de luz”. 
Além daqueles que possuírem um sistema instalado em sua residência ou 
aproveitarem os créditos acumulados por autoconsumo remoto gerados a partir de um 
sistema de GDFV, todas unidades consumidoras conectadas à rede da CEB podem 
vir a se beneficiar da expansão de tal mercado. A Tabela 15 mostra uma queda de 
9% no valor final pago pela compra de energia propriamente dita. O que não implica 
necessariamente numa diminuição do R$/kWh praticado pela distribuidora, mas 
coloca a energia comercializada num patamar mais competitivo. 
4.5.2 Distribuidora de energia 
Sabendo que as distribuidoras têm pouquíssima influência sobre a Parcela A da tarifa 
energética e ainda não pode lucrar com a comercialização de energia, toda projeção 
de expansão do mercado de GDFV em detrimento do cancelamento de contratos de 
energia tem mínimo impacto para a distribuidora. Logo, a análise considerada no 
presente trabalho não influencia economicamente as distribuidoras; caso se façam 
necessários reforços na rede de distribuição, por exemplo, remunerações serão feitas 
a partir da Parcela B, que não é alvo deste estudo.  
 
4.5.3 Governo 
Numa análise direta que relaciona a expansão do mercado de GDFV e a consequente 
diminuição da demanda das distribuidoras por leilões de energia, o governo do Brasil, 
por meio de seus agentes do setor elétrico, elimina a alocação de recursos para 
operacionalizar esses eventos. 
Considerando o contexto da necessidade de desenvolvimento econômico do Brasil e 
a carência de incentivos à indústria, a expansão do mercado de GDFV a nível nacional 
e o consequente barateamento do custo de geração de energia se configuram como 
fatores fundamentais para o reaquecimento do cenário industrial – podendo fazer 
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surgir, inclusive, novas indústrias que estejam diretamente ligadas à GDFV – e, 
consequentemente, desenvolvimento do país. 
 
4.5.4 Meio Ambiente 
Principal motivador do presente trabalho e foco de inúmeros estudos para garantir a 
sustentabilidade do planeta para as próximas gerações, o meio ambiente é o maior 
beneficiado com os resultados aqui obtidos. Considerando os cenários de expansão 
do mercado de geração distribuída fotovoltaica baseados no potencial do DF, no 
horizonte decenal será possível que menos 352 GWh sejam gerados por fontes 
fósseis. 
Considerando um fator de emissão de gás carbônico de 101,3g/kWh utilizado no 
simulador de 𝐶𝑂2 disponibilizado por EDP (2017), a partir de 2019 seriam evitados o 
lançamento de 2,8 Mton de 𝐶𝑂2 na atmosfera. Ao final do período decenal analisado 
considerando a exclusão de todos os Contratos de Alto Impacto, 35,6 Mton de 𝐶𝑂2 
seriam evitados.  
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5 CONCLUSÕES 
O presente trabalho realizou uma análise sobre o potencial mapeado no trabalho 
publicado por WWF e UnB (2016). Foi permitida a avaliação de um cenário otimista 
em relação à exploração de tal potencial e a conexão disto com a realidade tarifária 
praticada pela CEB, mostrando a relevância dos impactos mapeados sobre diferentes 
lentes. 
O Capítulo 2 detalhou os termos para entendimento do potencial de geração 
fotovoltaica presente em no Distrito Federal e ainda explanou o cenário já realizado 
do mercado de GDFV no DF. Para que fosse permitido a relação da exploração de tal 
potencial com o preço médio dos contratos de concessão e energia, que são 
celebrados pelas distribuidoras e repassados às UCs, foi explorada, também, a 
macroestrutura que rege o setor elétrico brasileiro: órgãos concedentes e reguladores 
e leis. Adicionalmente também foi apresentado um estímulo global para que novas 
abordagens de produção e acesso à energia sejam pensadas: o ODS 7 – “Assegurar 
o acesso confiável, sustentável, moderno e acessível à energia para todos.” (ONU, 
2015) 
O Capítulo 3 apresentou o método trabalhado e a fonte de informações e materiais 
para que os resultados fossem alcançados. Foi mostrada a fórmula de cálculo de 
energia para que se tornasse tangível o montante de energia que é possível gerar a 
partir do potencial mapeado. Além disso, foi mostrada a forma de entendimento da 
estrutura tarifária e como as macroestruturas do setor elétrico se conectam com a 
GDFV. A partir disso definiu-se o termo “Contratos de Alto Impacto”, que seriam os 
alvos do método aqui desenvolvido para mostrar como a expansão do mercado de 
GDFV pode diminuir o preço médio do MWh contratado pelas distribuidoras permitindo 
que o portfólio de contratos de energia passe a não mais contar com fontes térmicas 
de geração. 
Feito isso, aplicou-se o método aos dados relacionados à CEB e às unidades 
consumidoras do DF dentro das RAs analisadas. No Capítulo 4 observa-se que, para 
as projeções otimistas de expansão do mercado de GDFV no DF, em 2019 Contratos 
de Alto Impacto poderão começar a ser eliminados pois os próprios sistemas 
fotovoltaicos conectados à rede conseguirão suprir parte do consumo da rede da CEB. 
No fim do decênio considerado (2026), considerando as taxas adotadas neste trabalho 
para a exploração do potencial fotovoltaico, chegar-se-á 103% do consumo 
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residencial de todo o DF suprido por GDFV, sendo necessário para isso o 
preenchimento de não mais que 64% da área dos telhados mapeados com painéis 
fotovoltaicos. 
Além disso, também pôde-se observar a significativa queda nos preços médios do 
Mega-Watt-hora causados pela retirada dos Contratos de Alto Impacto do portfólio de 
suprimento da CEB. Por se tratar de uma fonte de geração mais cara, a retirada dos 
contratos de energia provenientes de usinas térmicas pode representar uma queda 
de até 9% no valor global pago na cota de energia comprada. 
Como conclusão deste trabalho, pode-se enxergar os impactos diretos e indiretos por 
quatro lentes diferentes: consumidor final, distribuidoras de energia, Estado e meio 
ambiente. 
Para o Estado as vantagens se apresentam de forma indireta e são colhidas num 
longo prazo. A redução dos preços de energia tende a encorajar o crescimento do 
setor industrial, proporcionando a criação de novos postos de emprego, 
movimentação da economia interna e melhor equilíbrio na balança de comércio 
internacional. 
As distribuidoras de energia, por serem um agente intermediário no mercado de 
energia, são impactadas com pouquíssima relevância e, por não incidirem nenhuma 
vantagem comercial sobre a venda de energia, não teriam prejuízos monetários no 
que tange a retirada de contratos de energia do seu portfólio de suprimento. 
Por fim, contribuindo para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
presentes da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas, a retirada de 
Contratos de Alto Impacto da operação energética do país representará ganhos nunca 
antes vistos de aproveitamento de recursos naturais para geração de energia, 
promovendo equilíbrio ambiental e progresso econômico. 
Como destacado neste trabalho e reiterado pelo tópico 7 da NT nº 0056/2017 da 
ANEEL, o salto no número de unidades consumidoras que aproveitam créditos 
provenientes de GDFV entre os anos de 2015 e 2016 é significativo e está acima de 
qualquer projeção macroeconômica brasileira. Contudo é perceptível que o potencial 
brasileiro ainda é subaproveitado, o que mantém portas abertas para novas 
explorações de mercado e para outros trabalhos acadêmicos que deem solidez a 
investimentos em políticas públicas de incentivo e aprimoramento de tecnologias. 
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Como sugestões para trabalho futuros, lista-se: 
• Entender o Sistema para Processos Automatizado de Revisão/Reajuste 
Tarifário Anual (SPARTA) e produzir um manual para que toda a comunidade 
interessada tenha acesso e entenda as informações ali tratadas; 
• Análise dos impactos relacionados à qualidade da energia e à operação da 
distribuição devido à exploração do potencial de GDFV; 
• Análise sobre como o custo dos reforços à rede elétrica realizados devido à 
exploração do potencial de GDFV pode impactar a tarifa energética; 
• Análise técnica e econômica sobre os impactos nas linhas de transmissão de 
energia devido à exploração do potencial de GDFV considerando a eliminação 
dos Contratos de Alto Impacto; 
• Replicar o método aqui utilizado e as sugestões supracitadas para outras 
distribuidoras de energia do sistema elétrico a fim de fazer inferências sobre 
como o SIN será impactado; 
• Recalcular os impactos listados nesse trabalho utilizando uma base de dados 
maior, que estará disponível em anos futuros, a fim de aumentar a precisão das 
estimativas. 
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7 ANEXOS 
A. UNIDADES CONSUMIDORAS COM GDFV NO DF 
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B. SPARTA – ABA MERCADO 
DADOS DE MERCADO DE ENERGIA E 
RECEITA VERIFICADA         Anexo II 
          Anexo I 
            
            
Dados de Mercado     
            





FORNECIMENTO              6.099.384     2.316.418.899    ICMS 20,53% 
A1                                 -                                 -      PIS/COFINS 4,63% 
A2                  143.721,96           43.094.461,25    
  
A3 
                                -                                 -      
MWh Ano Anterior 
            
6.800.941  
A3a                    50.592,07           17.615.356,23    Variação -0,12% 
A4 
              1.320.335,89         470.180.982,20    
R$ Ano Anterior 
      
2.368.731.943  
As                  550.759,00         222.366.804,52    Variação -0,51% 
BT               4.033.975,10      1.563.161.294,69        
SUPRIMENTO (Mercado TE)                                 -                                 -         
LIVRES A1                                 -                                 -         
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DEMAIS LIVRES                  492.277,96           29.692.256,36       
DISTRIBUIÇÃO                  201.228,45             5.862.846,43       
GERADOR              4.586.940,00       
CDE Baixa Renda          
AJUSTE ECONÔMICO - BOLHA       
  
TOTAL             6.792.890     2.356.560.942            
  
ENERGIA DESTINADA APE/PIE     
 
    
MERCADO TOTAL BAIXA RENDA                    68.474,81          
        
 
  
            
DESCRIÇÃO - Tipo RECEITA (R$) % Total 
  
  
Residencial         922.034.562  39,13% 
  
  
Industrial           96.262.598  4,08% 
  
  
Comercial         804.435.256  34,14% 
  
  
Rural           58.933.267  2,50% 
  
  
Iluminação Pública           97.773.614  4,15% 
  
  
Poder Público         248.600.143  10,55% 
  
  
Serviço Público         117.537.874  4,99% 
  
  
Demais           10.983.627  0,47% 
  
  
 TOTAL   
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nº de consumidores   Classe nº de consumidores MWh mensal 
A1 
                       -      
Residencial 
                             903.109  
               
184.788  
A2 
                        4    
Industrial 
                                1.648  
                 
56.178  
A3 
                       -      
Comercial 
                             108.796  
               
160.993  
A3a 
                        8    
Rural 
                               10.302  
                 
14.115  
A4 
                  1.879    
Iluminação 
Pública                                      19  
                 
36.450  
As 
                     323    
Poder Público 
                                5.925  
                 
46.411  
BT 
            1.027.953  
 
Serviço Público 
                                   320  





Demais                                      48  





Fonte: SAMP - 
agosto/16 Total  
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C. SPARTA -  ABA ENERGIA 
 
Cálculo da despesa de energia Anexo II 1,34%   
  Anexo I 11,07% 
 
Resultado 
   
  DRA  DRP  
 
Energia Requerida (Fornecimento + Suprimento + Perdas) 6.950.891 MWh 7.108.990 MWh 
 
Fornecimento + Suprimento 6.099.384 MWh 6.099.384 MWh 
 
Fornecimento 6.099.384 MWh 6.099.384 MWh 
 
Suprimento (Mercado TE)                           -   MWh                          -   MWh 
 
Perdas Regulatórias 851.507 MWh 1.009.606 MWh 
 
Perda Não Técnica 179.512 MWh                 284.253 MWh 
 
Perda Técnica 536.108 MWh                 570.598 MWh 
 
Perda Rede Básica sobre Dist. 14.269 MWh                   19.023 MWh 
 
Perda Rede Básica sobre mercado Cat. 121.618 MWh                 135.731 MWh 
 
Custo Médio 171,24                          168,86  
 
Despesa Energia (Energia Req. X Custo Médio)  R$      1.190.257.312,52   R$     1.200.431.855,82  
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Resumo da despesa de energia em processamento 
 
    
Empresa Montante  Custo médio   Despesa (R$)  
Energia Base 
               2.837.787 
MWh                          118,50  336.274.910,03 
Geração Própria                           -   MWh                                 -    0,00 
Cota Angra I/Angra II                  198.023 MWh                          206,29  40.850.167,20 
Cotas Lei n º 12783/2013 (demais contratos de concessão)                1.353.671 MWh                            65,53  88.703.772,45 
Itaipu (tirando as perdas)                1.133.948 MWh                          182,30  206.720.970,39 
PROINFA                  152.145 MWh                                 -    0,00 
Bilateral 
               1.561.337 





               2.709.866 
MWh                          193,17  523.464.765,11 
Custo médio geral de energia                            168,86    
Energia Vendida 6.099.384 MWh  Sobrecontratada em  1.617.119 MWh 
Perdas 




Energia Requerida (Energia Vendida + Perdas) 
               7.108.990 
MWh  Despesa final   R$      1.200.431.855,82  
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Quadro de mercado 
Mercado MWh 
  
Fornecimento                    6.099.384,03  
  
Suprimento (Mercado TUSD)                                    -    
  
Consumidor Livre                       693.506,40  
  
A1                                    -    
  
BT                    4.033.975,10  
  
    




Descrição DRA  DRP  
 
% Não Técnica (s/ Baixa Tensão) 4,45% 7,05% 
 
% Técnica (s/ merc. injetado) 7,14% 7,46% 
 
% Rede Básica (s/ merc. Injetado) 1,99% 2,23% 
 
Perda Não Técnica                         179.511,9                        284.253,44  
 
Perda Técnica                         536.107,6                        570.598,02  
 
Perda Rede Básica sobre Dist.                           14.269,1                          19.023,22  
 
Perda Rede Básica sobre mercado Cat.                         121.618,4                        135.731,09  
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Glosas de contratos 
Tipo Montante contratado 
Montante Req sem 
proinfa % considerado 
Geral                 8.573.963 MWh                 6.956.845 MWh 81,14% 
        
    
Informações para o cálculo da Sobrecontratação 
  
Perdas DRA realizadas 13,96% 
  
    
Energia Contratada ( Sem considerar o PROINFA) : determinar o custo médio do Mix 
 
Empresa Montante Custo médio Despesa 
Energia Base                 3.309.920 MWh    R$                      414.442.019,28  
Geração Própria                             -   MWh                                    -     R$                                         -    
Cota Angra I/Angra II                    244.053 MWh                             206,29   R$                            50.345.789  
Cotas Lei n º 12783/2013                 1.668.332 MWh                               65,53   R$                          109.322.966  
Itaipu (tirando as perdas)                 1.397.534 MWh                             182,30   R$                          254.773.264  
                                       -     R$                                         -    




CCEAR                 3.339.774 MWh                             193,17   R$                          645.144.160  
Custo Mix (sem proinfa)                               172,55    
Despesa Final                 6.956.845 MWh    R$                   1.200.431.855,82  
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8 APÊNDICES 




  Irradiância (kW/m²) Irradiação (kWh/m²dia) Eficiência Dias/mês 
  1 5,8 14,5% 30 
    12%   
RA CEP Energia Gerada em 2015 (GWh) 
TOTAL (GWh) 
0,30 
Park Way 71735         5.400,00                 -                   -                   -                   -                   -                   -                  -                
 71740                     -                                     
 71741         3.888,00                 -                   -                   -                   -                   -                   -                   
  71745       12.960,00                 -                   -                   -                   -                   -                   -                   
Lago Norte 71503                     -                                     
 71505         7.776,00                 -                   -                   -                   -                   -                   -                   
 71510                     -                   -                   -                   -                            
 
71515         2.747,52  
   
5.184,00  
   
4.320,00                 -                   -                   -                   -                  -                
 71520         4.320,00                 -                   -                               
 
71525         2.592,00  
   
3.456,00  
   
1.296,00                 -                   -                   -                   -                   
 
71530       14.688,00  
   
3.024,00                 -                   -                            
  71535                     -                   -                   -                               
Lago Sul 71600       11.016,00                 -                   -                   -                   -                         
 71605                     -                   -                   -                               
 71610         3.594,24                 -                                  
 
71615       12.830,40  
   
3.456,00  
   
1.728,00                 -                   -                   -                   -                  -                 -                 -                 -                             -    
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71625         2.760,48  
   
4.320,00                 -                   -                            
 71635       14.636,16                 -                   -                   -                   -                         
 71640                     -                                     
 71645       10.990,08                 -                   -                               
 71655                     -                   -                                  
 71660                     -                   -                                  
 71665                     -                   -                   -                   -                            
 
71670       14.688,00  
   
4.320,00  
   
5.184,00  
   
3.084,48                 -                   -                   -                  -                 -                 -                 -                             -    
 71675                     -                                     
 70255                     -                                     
 70735                     -                                     
 70736         9.538,56                                   
 70746                     -                                     
  70863                     -                                     
Cruzeiro 70640    128.304,00                                   
  70648                     -                                     
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 Irradiância (kW/m²) Irradiação (kWh/m²dia) Eficiência Dias/mês 
 1 5,8 14,5% 30 
                   12%   




      
21.600,00  
      
8.640,00  
      
9.720,00  
      
9.720,00       2.592,00       5.184,00                   -                     -                
71740                     -                                     
71741         5.184,00  
      
3.888,00  
      
6.177,60  
      
2.160,00                   -                     -                     -                   
71745 
      
17.280,00  
      
5.184,00  
      
4.199,04  
      
3.888,00     15.552,00       6.739,20       2.592,00                 
71503                     -                                     
71505 
      
10.368,00  
      
7.776,00  
      
3.369,60                    -                     -                     -                     -                   
71510         9.676,80  
      
8.929,44  
      
7.585,92                    -                            
71515         2.747,52  
      
6.912,00  
      
8.640,00  
      
3.888,00       1.762,56       1.296,00                   -                     -                
71520         8.640,00  
      
5.076,00                    -                               
71525         5.184,00  
      
6.912,00  
      
5.184,00  
      
5.391,36       4.320,00                   -                     -                   
71530 
      
14.688,00  
      
6.048,00  
      
5.184,00                    -                            
71535         5.391,36                    -                      -                               
71600 
      
14.688,00  
         
898,56  
      
2.160,00  
      
4.320,00                   -                         
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71605         7.776,00  
      
3.240,00  
      
1.797,12                             
71610 
      
14.376,96     17.280,00                                
71615 
      
17.107,20  
      
6.912,00  
      
6.912,00  
      
7.050,24       7.637,76     16.174,08     17.280,00     13.478,40     1.036,80     4.320,00  
              
-                              -    
71625         3.680,64     17.280,00  
      
3.110,40  
      
1.296,00                          
71635 
      
29.272,32     12.960,00  
      
6.480,00                    -                     -                         
71640         6.480,00                                   
71645 
      
14.653,44  
      
7.776,00  
      
1.080,00                             
71655         4.492,80                    -                                  
71660 
      
10.368,00  
      
5.400,00                                
71665         1.088,64  
      
1.296,00                    -                      -                            
71670 
      
14.688,00  
      
8.640,00     10.368,00     12.337,92     16.174,08       8.640,00     12.960,00       8.242,56     1.762,56     3.084,48  
              
-                              -    
71675         6.480,00                                   
70255         3.205,44                                   
70735         5.184,00                                   
70736         9.538,56                                   
70746                     -                                     
70863            336,96                                   
70640    171.072,00                                   
70648         2.592,00                                   
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 Irradiância (kW/m²) Irradiação (kWh/m²dia) Eficiência Dias/mês 
 1 5,8 14,5% 30 
                   12%   




      
21.600,00  
      
8.640,00     12.960,00     12.960,00  
      
5.184,00     10.368,00  
     
5.184,00  
     
3.888,00              
71740         6.410,88                                   
71741         5.184,00  
      
5.184,00     12.355,20  
      
8.640,00     15.569,28     13.305,60  
     
1.728,00                 
71745 
      
17.280,00  
      
6.912,00  
      
5.598,72  
      
5.184,00     20.736,00  
      
8.985,60  
   
10.368,00                 
71503         7.698,24                                   
71505 
      
10.368,00     10.368,00     13.478,40  
      
7.948,80  
      
7.257,60  
      
6.220,80  
     
8.640,00                 
71510         9.676,80     11.905,92     30.343,68     34.560,00                          
71515         2.747,52  
      
6.912,00  
      
8.640,00  
      
5.184,00  
      
7.050,24  
      
5.184,00  
     
6.912,00  
   
13.824,00              
71520         8.640,00     20.304,00  
      
6.912,00                             
71525         5.184,00  
      
6.912,00  
      
5.184,00  
      
5.391,36     17.280,00  
      
4.838,40  
   
11.016,00                 
71530 
      
14.688,00  
      
6.048,00  
      
6.912,00  
      
3.888,00                          
71535         7.188,48  
      
4.665,60  
      
4.043,52                             
71600 
      
14.688,00  
         
898,56  
      
8.640,00     17.280,00     14.688,00                       
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71605 
      
10.368,00     12.960,00  
      
7.188,48                             
71610 
      
14.376,96     17.280,00                                
71615 
      
17.107,20  
      
6.912,00  
      
6.912,00  
      
7.050,24  
      
7.637,76     16.174,08  
   
17.280,00  
   
17.971,20  
   
4.147,20  
   
17.280,00  
   
12.337,92                6.480,00  
71625         3.680,64     17.280,00  
      
6.220,80  
      
5.184,00                          
71635 
      
29.272,32     17.280,00     25.920,00  
      
4.890,24  
      
7.776,00                       
71640         8.640,00                                   
71645 
      
14.653,44     10.368,00  
      
4.320,00                             
71655 
      
17.971,20  
      
5.184,00                                
71660 
      
10.368,00     21.600,00                                
71665         4.354,56  
      
5.184,00  
      
9.720,00     16.200,00                          
71670 
      
14.688,00  
      
8.640,00     10.368,00     12.337,92     16.174,08  
      
8.640,00  
   
17.280,00  
   
10.990,08  
   
7.050,24  
   
12.337,92  
   
10.368,00             17.280,00  
71675 
      
25.920,00                                   
70255 
      
12.821,76                                   
70735 
      
20.736,00                                   
70736         9.538,56                                   
70746         7.084,80                                   
70863         1.347,84                                   
70640    171.072,00                                   
70648         3.456,00                                   
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